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RESUMO 

 

 Atualmente, uma das formas mais integradas, completas e eficazes para a 

realização da gestão ambiental de atividades produtivas é baseada no ciclo de vida do 

produto. Dessa forma, os impactos ambientais devem ser avaliados, não somente pelo 

processo produtivo ou por uma única atividade, mas pelas fases do ciclo de vida do 

produto, desde a extração da matéria-prima até a reutilização, a reciclagem ou a 

disposição final. Nesse contexto, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma das 

ferramentas mais úteis para a avaliação ambiental, embasando medidas mitigadoras 

preventivas, caracterizadas por ações de produção limpa e ecodesign. O monitoramento e 

a retroalimentação do sistema de gestão ambiental podem ser aplicados, também, nas 

atividades do ciclo de vida do produto. Este trabalho foi desenvolvido em parceria com a 

Usina Nova Gália, onde um estudo de ACV foi realizado demonstrando o resultado da 

ACV nas metodologias: ILCD recomendations, CML e ReCiPe. Para obter os resultados 

esperados, seguiram-se as etapas de uma ACV conforme a metodologia padronizada pela 

norma ISO 14040, juntamente com o software GaBi que proporciona uma maior agilidade 

nos cálculos e balanços mássicos e energéticos. Para o inventário, todos os processos 

para produção do Álcool foram analisados e medidos, as entradas de insumos foram 

calculadas através de relatórios de expedição de cada etapa do ciclo, ou seja, um nível de 

confiabilidade mais próximo da realidade, o que proporciona índices confiáveis para 

trabalhos posteriores. Os resultados demonstram que a etapa de queima do bagaço de 

cana-de-açúcar, pode ser considerada como uma das etapas mais impactantes, gerando 

47.069,81 kg CO2 por hora, seguida pela etapa de consumo de óleo diesel, o estudo 

contribui também para mostrar formas de mitigar esses impactos ambientais. 

 

Palavras-chave: Avaliação do Ciclo de Vida, GaBi, Usina cana-de-açúcar. 

 

 

 



 

  

Abstract 

 

 Currently, one of the most integrated, complete and effective ways to carry out the 

environmental management of productive activities is based on the product life cycle. 

Therefore, environmental impacts should be evaluated, not only by the production process 

or by a single activity, but by the phases of the product life cycle, from the extraction of the 

raw material to reuse, recycling or final disposal. In this context, Life Cycle Assessment 

(LCA) is one of the most useful tools for environmental assessment, based on preventive 

mitigation measures characterized by clean production actions and ecodesign. The 

monitoring and feedback of the environmental management system can also be applied to 

the activities of the product life cycle. This work was developed in partnership with Usina 

Nova Gália, where a LCA study was performed demonstrating the results of the LCA in the 

methodologies: ILCD recomendations, CML and ReCiPe. In order to obtain the expected 

results, the steps of an ACV according to the methodology standardized by the ISO 14040 

standard were followed, together with the GaBi software, which provides greater agility in 

mass and energy calculations and balances. The inventory part is one of the most 

important steps, all processes for the production of Alcohol were analyzed and measured, 

input raw material were calculated through shipment reports of each step of the cycle, a 

level of reliability closer to reality, the which provides reliable indexes for later work. The 

results demonstrate that the sugarcane bagasse burning stage can be considered one of 

the most striking stages, generating 47,069.81 kg of CO2 por hour, followed by the diesel 

consumption stage, the study also contributes to show ways to mitigate these 

environmental impacts. 

  

Key words: Life Cycle Assessment, GaBi, sugar cane Plant.. 

 



 

    

Lista de Figuras 

 

Figura 1 – Processo de produção de Álcool.......................................................................................................16 

Figura 2 - Evolução da área plantada, produção e rendimento da cana-de-açúcar. ........................................21 

Figura 3 – Emissões de GEE no Brasil em 2014 (Base: Mt CO2eq) ....................................................................27 

Figura 4 - Evolução das emissões de GEE no Brasil, por setor em 2014. ..........................................................29 

Figura 5 – Estrutura ACV x Aplicações...............................................................................................................37 

Figura 6 – Coleta de Dados – Identificar e Quantificar......................................................................................38 

Figura 7 – Elementos da etapa de Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida.......................................................42 

Figura 8 - Categorias de impactos de pontos médios e danos..........................................................................46 

Figura 9 – Abordagens Midpoint e Endpoint.....................................................................................................50 

Figura 11 - Representação da planta da usina. .................................................................................................53 

Figura 12 - Foto Caldeira. ..................................................................................................................................55 

Figura 13 - Fluxograma da cogeração na usina. ................................................................................................57 

Figura 14 - Balanço de Massa e fluxograma......................................................................................................67 

Figura 15 – Balanço energético. ........................................................................................................................68 

Figura 16 – Criar base de dados. .......................................................................................................................70 

Figura 17 – Criar novo plano. ............................................................................................................................ 71 

Figura 18 – Criar novo processo. .......................................................................................................................71 

Figura 19 – Elementos de entrada/saída do processo plantio..........................................................................72 

Figura 20 – Criação de fluxo nos processos.......................................................................................................73 

Figura 21 – Calcular balanço/impacto ambiental..............................................................................................73 

Figura 22 – Balanço/impacto ambiental calculados..........................................................................................74 

Figura 23 – Potencial de Aquecimento Global. .................................................................................................77 

Figura 24 – Formação Fotoquímica de Ozônio..................................................................................................78 

Figura 25 – Material Particulado .......................................................................................................................79 

Figura 26 – Potencial de Acidificação ................................................................................................................80 



 

  

Figura 27 – Depleção de Água. ..........................................................................................................................82 

Figura 28 – Toxidade Humana...........................................................................................................................83 

Figura 29 – Depleção de Recursos Minerais......................................................................................................84 



 

    

Lista de Tabelas 

 

Tabela 1 - Composição média dos constituintes da cana-de-açúcar. ...............................................................18 

Tabela 2 - Produção de cana-de-açúcar nos estados do Centro-Oeste e participação relativa dessa produção 

no total do Brasil, para safras 2007 a 2018 (mil ton). .......................................................................................20 

Tabela 3 - Evolução das emissões de GEE no Brasil, em carbono equivalente. ................................................29 

Tabela 4 – Inventário Lavoura. ..........................................................................................................................59 

Tabela 4.1 – Inventário moenda / extração. .....................................................................................................60 

Tabela 4.2 – Inventário caldeira. .......................................................................................................................61 

Tabela 4.3 – Inventário capitação / sedimentação. ..........................................................................................61 

Tabela 4.4 – Inventário ETA...............................................................................................................................62 

Tabela 4.5 – Inventário Cogeração....................................................................................................................62 

Tabela 4.6 – Inventário tratamento de caldo....................................................................................................63 

Tabela 4.7 – Inventário Evaporação. .................................................................................................................63 

Tabela 4.8 – Inventário Fermentação................................................................................................................64 

Tabela 4.9 – Inventário Destilação. ...................................................................................................................65 

Tabela 4.10 – Inventário Armazenamento........................................................................................................65 

Tabela 4.11 – Inventário Resfriamento. ............................................................................................................65 

Tabela 5 – Balanço energético em kWh. ...........................................................................................................69 

 

 

 

 



 

    

Lista de Quadros 

 

Quadro 1 - Derivados da cana-de-açúcar. .........................................................................................................22 

Quadro 2 - Categorias de impacto, problemas ambientais, indicadores e resultados. ....................................44 

Quadro 3 - Categorias de impacto e indicadores ambientais para a AICV........................................................49 

Quadro 4 – Setores de produção da Usina........................................................................................................58 

Quadro 5 - Consumo de recursos/substâncias na usina por hora em quilogramas (entradas)......................101 

Quadro 6 - Consumo de recursos/substâncias na usina por hora em quilogramas (Saídas). .........................103 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

    

Lista de Abreviaturas e Siglas 

ABNT    Associação Brasileira de Normas Técnicas  

ACV    Avaliação de Ciclo de Vida  

AICV    Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida  

GEE   Gases de Efeito Estufa 

FNUAP   Fundo de População das Nações Unidas  

EPE    Empresa de Pesquisa Energética 

AEHC   Álcool Etílico Hidratado Carburante 

AEAC   Álcool Etílico Anidro Carburante  

MDF   Densidade Média Furfurol 

PCI   Poder Calorífico Inferior 

ANEEL   Agência Nacional de Energia Elétrica 

CFC   Clorofluorcarbonos 

HFC   Hidrofluorcarbonos 

HCFC   Hidrofluorclorocarbonos 

PFC   Perfluorcarbonos 

SF6   Hexafluoreto de Enxofre 

PPM   Partes Por Milhão 

MCTIC   Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

IBICT   Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

PBACV   Programa Brasileiro de Avaliação do Ciclo de Vida 

JRC   Joint Research Centre 

UNEP   United Nations Environment Programme 

GWP   Potencial de Aquecimento Global 

COVSM/NMVOC  Compostos Orgânicos Voláteis Sem Metano 

CTUh   Unidade Tóxica Comparada para humanos 

SDO   Substâncias De Depleção De Ozônio 

WMO   World Metereological Organization 

Tc/h   Toneladas de cana por hora 



 

  

SUMÁRIO 

1. Introdução .................................................................................................................................................12 

2. Revisão Bibliográfica..................................................................................................................................15 

2.1. O bioetanol no Brasil ............................................................................................................................15 

2.1.1. Obtenção de bioetanol hidratado ........................................................................................................16 

2.1.2. Obtenção de bioetanol anidro .........................................................................................................17 

2.2. A cana-de-açúcar e a indústria sucroalcooleira ...................................................................................18 

2.3. Sustentabilidade e emissões de GEE....................................................................................................25 

3. A Avaliação do Ciclo de Vida......................................................................................................................32 

3.1. Definição...............................................................................................................................................32 

3.1.1. Histórico ...........................................................................................................................................33 

3.1.2. A inserção da ACV no Brasil .............................................................................................................34 

3.1.3. Inventário .........................................................................................................................................36 

3.1.4. Coleta de Dados ...............................................................................................................................37 

3.1.5. Requisitos de Qualidade dos dados .................................................................................................38 

3.1.6. Potencialidades e limitações da ACV ...............................................................................................39 

3.1.7. Fronteiras do ciclo de vida ...............................................................................................................40 

3.1.8. Fronteira do Sistema........................................................................................................................41 

3.1.9. Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) .................................................................................41 

3.1.10. Categorias de impactos....................................................................................................................43 

3.1.11. Modelagem de Cenários em ACV ....................................................................................................46 

3.2. Software GaBi.......................................................................................................................................47 

4. Metodologia .............................................................................................................................................. 48 

4.1.1. Modelo de Cálculo ...........................................................................................................................48 

4.1.2. AICV e análise final dos cenários......................................................................................................48 

4.2. Cálculo dos resultados..........................................................................................................................50 

4.2.1. Método de cálculo ...........................................................................................................................50 



 

  

4.3. Resultados e Discussões.......................................................................................................................52 

4.3.1. A Usina Nova Gália ...........................................................................................................................52 

4.4. Coleta de dados e inventário................................................................................................................58 

4.5. Balanço de Massa e fluxograma...........................................................................................................66 

4.6. Balanço energético...............................................................................................................................68 

4.7. Ferramenta de cálculo..........................................................................................................................69 

4.8. Interpretação dos Resultados da ACV..................................................................................................74 

4.8.1. Aquecimento Global ........................................................................................................................76 

4.8.2. Dano à saúde humana por particulados e ozônio ...........................................................................77 

4.8.3. Radiação ionizante ...........................................................................................................................79 

4.8.4. Potencial de Acidificação .................................................................................................................80 

4.8.5. Eutrofização .....................................................................................................................................81 

4.8.6. Depleção da água.............................................................................................................................82 

4.8.7. Toxicidade ........................................................................................................................................83 

4.8.8. Depleção de recursos minerais ........................................................................................................84 

4.8.9. Depleção de combustíveis fósseis....................................................................................................85 

4.8.10. Depleção da Camada de Ozônio ......................................................................................................86 

5.0 Conclusões e Sugestões de Trabalhos Futuros ....................................................................................87 

6.0 Referências ...........................................................................................................................................90 

APÊNDICE A - Consumo de recursos/substâncias na usina por hora em quilogramas. ..................................101 

APÊNDICE B – Relatório de insumos por processo..........................................................................................112 

 

 

 

 

 



12 

    

1. Introdução 

 

 De acordo com o Fundo de População das Nações Unidas (FNUAP) desde 2013 já 

ultrapassamos a barreira dos sete bilhões de habitantes. O planeta carrega o desafio de 

continuar satisfazendo as suas crescentes necessidades e, ao mesmo tempo, de diminuir 

os impactos causados pela sua população sobre o meio natural. Uma das principais 

necessidades do ser humano, e que move o mundo, a economia e todos os setores da 

sociedade atual, é a energia. O bioetanol está consolidado como combustível para 

movimentação de veículos leves no Brasil. O país é um dos maiores produtores mundiais 

dessa commodity e seu maior exportador de acordo com revista NovaCana.com. A cana-

de-açúcar é a principal matéria prima para o bioetanol brasileiro, fato esse que levou o 

país à especialização da produção agrícola e do processamento desta fonte de biomassa. 

O grau de avanço tecnológico do processamento do bioetanol brasileiro é tal que, segundo 

a Empresa de Pesquisa Energética (EPE 2018), em 2017 os produtos de cana foram a 

segunda principal fonte de energia primária no país, atrás apenas do petróleo. 

 A utilização do bagaço para a produção de vapor e eletricidade traz ao bioetanol de 

cana-de-açúcar uma característica única, pois torna a produção autossuficiente em relação 

à energia. Além disso, a cogeração via ciclo Rankine é uma das tecnologias mais 

eficientes para o uso racional de energia primária para produzir eletricidade e calor, sendo 

amplamente aplicada no Brasil (GUERRA et al., 2014). 

 O excedente de energia elétrica pode ser destinado a outros usos ou ser exportado 

para a rede concessionária, trazendo benefícios tanto econômicos para a usina, 

principalmente no período da entressafra, em que não há produção de bioetanol. Nesse 

caso, a matriz energética nacional torna-se mais diversificada, possibilitando a substituição 

de fontes energéticas potencialmente mais agressivas, como as termoelétricas movidas a 

combustíveis fósseis e o alívio nas pressões sobre as fontes hídricas, já que o período de 

safra coincide com o período de estiagem nas regiões Sudeste e Centro-Oeste do país, 

onde se concentram a maior potência instalada em termos de usinas hidrelétricas. A 

energia elétrica obtida apenas a partir de cogeração via bagaço de cana correspondeu a 

6,8% da oferta interna de energia elétrica no país de acordo com o Balanço Energético 

Nacional de (EPE 2017). 
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 Além de servir de insumo para produção de bioetanol, a cana é utilizada também 

para produção de açúcar que abastece os mercados interno e externo. Além disso, o setor 

é diretamente influenciado por uma característica intrínseca das atividades agroindustriais: 

a sazonalidade da produção de matéria-prima. É necessário formar estoques do bioetanol 

produzido no período de colheita para regularizar a oferta no período da entressafra. Por 

esse motivo, uma safra que apresente resultados financeiros aquém do projetado, seja por 

problemas climáticos ou econômicos, terá alguma possibilidade de se recuperar apenas na 

colheita do ano seguinte. Nessas condições, a sucessão de anos de baixo desempenho 

poderá se traduzir em déficit econômico irrecuperável para muitos produtores e, até 

mesmo, comprometer a continuidade das atividades na cadeia produtiva correspondente. 

 Nas últimas décadas, a preocupação ambiental tornou-se um tema latente para a 

sociedade. O mundo moderno passou a questionar a carga que a economia global coloca 

sobre o ambiente através dos insustentáveis padrões de consumo e de produção. Como 

decorrência disso, diversos questionamentos voltados à imposição de limites, tanto em 

relação à geração de rejeitos produzidos pelas atividades antrópicas, como em termos do 

consumo de recursos naturais materiais e energéticos, passaram a fazer parte da pauta do 

consumidor comum. 

 No passado, acreditava-se que, para que a sustentabilidade ambiental do planeta 

fosse mantida, seria suficiente a implantação de medidas de controle sobre a cadeia 

produtiva relacionada aos bens de consumo. No entanto, efeitos ambientais negativos, 

associados, sobretudo ao consumo de recursos e à disposição final de produtos sem mais 

utilidades, mostraram ser essa uma leitura parcial (KULAY et al., 2010). 

 Ao se pesquisar mais a fundo sobre a questão, o ser humano moderno observou 

que a redução da velocidade de degradação do planeta passaria, indispensavelmente, 

pela aplicação de medidas de adequação sobre todas as etapas do ciclo estabelecido em 

torno de um produto. Isso inclui, necessariamente, todas as ações que permitam cumprir a 

função para o qual foi concebido. A essa abordagem convencionou-se chamar Ciclo de 

Vida. Portanto, não basta que apenas a produção de determinado gênero resulte na menor 

carga de impactos ambientais que a tecnologia pode proporcionar. Todas as demais 

etapas do Ciclo de Vida deveriam acompanhar esse mesmo padrão para que o 

desenvolvimento sustentável pudesse ser, de fato, instaurado. 

 Devido a esta tendência, se faz necessária a avaliação ambiental dos processos 

que deve ser feita através do levantamento dos impactos ambientais, compondo uma 
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metodologia que vem sendo consolidada com o uso de uma ferramenta de Avaliação do 

Ciclo de Vida. 

 Em termos de aplicação, isso significa que passariam a ser objeto de medidas de 

racionalização todas as ações antrópicas relacionadas à extração de recursos junto à 

natureza, às ações sucessivas que compreendem a manufatura do produto, ao seu uso 

em si, ou seja, ao atendimento da função, e à sua disposição final, exatamente quando o 

propósito para o qual foi criado não mais puder ser por ele atendido. 

 A abordagem Ciclo de Vida ajuda a reconhecer como as escolhas são uma parte do 

todo nesse sistema de eventos, não apenas no momento de consumo de um produto ou 

de um serviço, mas também em todas as etapas anteriores e posteriores a essa ação. 

Essa abordagem possui um caráter sistêmico e permite identificar os riscos e as 

oportunidades ao longo deste trajeto, buscando uma melhoria continua. 

 A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é algo novo, e sua normatização foi lançada em 

2001 através da ISO 14040, até 2018 há poucas pesquisas relacionadas ao assunto, de 

acordo com um levantamento no portal da CAPES apenas 145 trabalhos foram 

encontrados. 

 A ACV é a ferramenta usada para realizar o processo de análise do balanço 

energético e seus impactos, enquanto o software GABI é o software utilizado para auxiliar 

e demonstrar impactos ambientais gerados. No Brasil, a ACV segue as normas ABNT 

NBR ISO 14040 e ABNT NBR ISO 14044. Essas duas normas foram seguidas, neste 

trabalho, como meio de orientação. 

 Nesse contexto, o presente trabalho vem avaliar a produção de bioetanol, a geração 

de energia através da queima de bagaço de cana-de-açúcar, seus coprodutos, com foco 

nos impactos ambientais gerados. 
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2. Revisão Bibliográfica 

 

2.1. O bioetanol no Brasil 

 

 O bioetanol é um álcool incolor e um dos principais produtos da cana-de-açúcar, 

solúvel em água e também pode ser produzido a partir do milho, beterraba e matérias 

primas que possam fazer a fermentação do açúcar ou amido produzindo o bioetanol. Vale 

ressaltar que o Brasil utiliza a cana-de-açúcar e esta produção é mais barata do que a 

produção a partir da beterraba ou milho, devido a sua alta produção por hectare. O Brasil é 

o maior produtor de bioetanol do mundo, ficando em segundo lugar a índia, segundo a 

revista novacana.com em 2017. 

 No Brasil, o bioetanol foi desenvolvido com o intuito de substituir a gasolina nos 

automóveis,  incentivado pelo Pró-álcool (Programa Nacional do Álcool), após a alta dos 

preços da gasolina na década de 1980. Sua produção foi desacelerada na segunda 

metade da década de 1990, mas ganhou novamente força com a produção do carro FLEX 

que consome tanto com gasolina quanto com álcool. Dessa forma, desenvolveu-se um 

mercado interno competitivo, com larga distribuição pelo território.  

 Já na produção de álcool têm-se três grandes grupos de produtos que, conforme 

Pereira (2016), são: álcoois neutros, que são utilizados na fabricação de bebidas em 

geral, cosméticos e produtos farmacêuticos. É o álcool mais puro e não interfere em 

aromas e sabores; álcool etílico hidratado carburante (AEHC), trata-se de uma mistura 

hidroalcoólica com no mínimo 92,6º GL, podendo chegar até 96º GL (96% em volume de 

álcool puro mais 4% água) usado para consumo direto como combustível em automóveis; 

e álcool etílico anidro carburante (AEAC), apresentando no mínimo 99,3º GL, composto 

de 99,5% de álcool puro mais 0,5% água, adicionado à gasolina na proporção de 25% 

para formar o combustível conhecido como “gasool” (gasolina brasileira aditivada com 

álcool anidro). 
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2.1.1. Obtenção de bioetanol hidratado 

 

 Conforme mostrado na Figura 1, o bioetanol no vinho fermentado é recuperado pelo 

processo de destilação, o qual utiliza os diferentes pontos de ebulição das diferentes 

substâncias voláteis para promover a separação. O vinho é enviado para a Coluna 

FLEGMA, na qual a chamada flegma (50° GL) é obtida, e separado em três partes: a 

coluna de epuração (onde o vinho é alimentado), responsável pela eliminação das 

impurezas; a coluna de concentração do álcool de segunda (produto de topo); e a coluna 

de esgotamento do vinho (parte inferior). A flegma, produto com impureza, segue para as 

colunas chamadas de Colunas de Destilação, onde a concentração da mistura atinge 

96°GL. Essa coluna ainda produz o óleo fúsel, composto de produtos secundários da 

fermentação (PELLEGRINI, 2009).  

 

Figura 1 – Processo de produção de Álcool. 

 

Fonte: Usina Santa Elisa. 

 

 A energia necessária para a operação dessas colunas é fornecida por vapor de 

baixa pressão por meio da troca direta (borbotagem) ou indireta. Além do flegma, a 

destilação do vinho também gera a vinhaça. O flegma é destilado novamente resultando 

na flegmaça, que é utilizada para assepsia dos equipamentos. As quantidades de vinhaça 

e flegmaça formadas variam entre 9 a 15 L/L de bioetanol (flegmaça mais vinhaça) 

dependendo do tipo de troca com vapor (PELLEGRINI, 2009).  
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 De acordo com Oliveira (2013), a maioria dos equipamentos no Brasil utilizam a 

borbotagem (uso direto) do vapor vegetal (vapor de água obtido por evaporação da água 

do caldo de cana) na destilação, cujo vapor vegetal se condensa em contato com o vinho 

dentro da coluna de destilação resultando em um aumento da vinhaça gerada. A riqueza 

alcoólica da vinhaça deve ser nula, porém nela se acumulam todas as substâncias fixas do 

vinho, bem como substâncias voláteis. A vinhaça é direcionada a uma lagoa para 

armazenamento e distribuída por tubulação para ser utilizada na fertirrigação da cana-de-

açúcar.  

 Nas destilarias brasileiras, existem em operação unidades de pequeno porte, com 

capacidade na faixa de 50.000 a 150.000 litros/dia, e unidades de grande porte, próximas 

a 800.000 litros/dia, mas grande parte tem capacidade em torno de 430.000 litros/dia. O 

consumo de vapor nas unidades de bioetanol hidratado oscila na faixa de 1,8 a 2,6 kg 

vapor/litro de bioetanol produzido, variando com o teor alcoólico do vinho alimentado ao 

processo e com o número de bandejas das colunas de destilação empregadas, segundo 

EPE 2017.  

 

2.1.2. Obtenção de bioetanol anidro  

 

 A tecnologia mais utilizada no Brasil para a obtenção de bioetanol é a desidratação 

pela adição do ciclohexano, formando uma mistura azeotrópica ternária, com ponto de 

ebulição inferior ao do bioetanol anidro. Na coluna de desidratação, o cicloexano é 

adicionado no topo, e o bioetanol anidro é retirado no fundo, com aproximadamente 99,7° 

GL ou 0,4% de água em peso. A mistura ternária retirada do topo é condensada e 

decantada, enquanto a parte rica em água é enviada à coluna de recuperação de 

ciclohexano (CGEE & BNDES, 2008). No passado, o benzeno era utilizado como agente 

desidratante, mas em função da proibição do seu uso, por tratar-se de composto 

carcinogênico, ele foi substituído pelo ciclohexano (CORTEZ et al., 2008).  

 Utilizam-se outros dois processos industriais de desidratação do bioetanol: a 

peneira molecular e a destilação extrativa utilizando etilenoglicol como agente 

desidratante.  
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 A desidratação com peneiras moleculares é o procedimento que melhor se adapta à 

alta escala de produção e que conta com a vantagem adicional do baixo consumo de 

vapor por litro de bioetanol (UNICAMP E CGEE, 2009). A peneira molecular trata-se do 

único método que emprega sólidos porosos, denominados zeólitas, os quais, em função 

de sua estrutura porosa e grande área superficial, são capazes de aprisionar as moléculas 

menores de água, purificando o bioetanol hidratado alimentado (CORTEZ et al., 2008).  

 O processo menos utilizado é a desidratação com peneira molecular, responsável 

por menos de 10% da produção nacional. A destilação azeotrópica responde por quase 

70% do total de bioetanol anidro produzido no Brasil. O método de destilação extrativa 

com etilenoglicol é responsável por aproximadamente 20% da produção nacional de 

bioetanol anidro (CORTEZ et al., 2008).  

 

2.2. A cana-de-açúcar e a indústria sucroalcooleira 

 

 A cana-de-açúcar nome comum de uma herbácea vivaz, planta da família das 

gramíneas, espécie Saccharum officinarum L., originária da Ásia Meridional, é muito 

cultivada em regiões tropicais e subtropicais para obtenção do açúcar, do bioetanol e da 

aguardente, devido à sacarose contida em seu caule, formado por numerosos nós. Tabela 

1 demonstra a sua composição. 

 

Tabela 1 - Composição média dos constituintes da cana-de-açúcar. 

Substância Composição (%) 

Celulose 43,38 

Hemicelulose 25,63 

Lignina 23,24 

Cinzas 2,94 

Extrato 4,81 

Fonte: Ortiz e Oliveira Jr (2014) 

 Acredita-se que a origem da cana-de-açúcar teve seu primeiro cultivo e descobertas 

de suas propriedades pelos povos das ilhas do Pacífico e que a planta crescia 

espontaneamente nas suas terras. 
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 Os indianos foram os primeiros a utilizar o suco da cana para produzir o açúcar 

"bruto", por volta do ano 500 a.C. No entanto, foram os árabes os principais responsáveis 

pela expansão da cana-de-açúcar no Mediterrâneo entre os séc. VI e IX. Somente no 

século XV as primeiras mudas foram trazidas da Ilha da Madeira por Martim Afonso de 

Souza, responsável pela instalação do primeiro engenho em São Vicente, no ano de 1533. 

 Em seguida, muitos outros se proliferaram pela costa brasileira, no Nordeste, 

principalmente, os litorais pernambucano e baiano. Quanto à composição química da 

cana-de-açúcar, de acordo com Lima et al. (2001), têm-se que 1 ton de cana-de-açúcar 

moída produz em média 850 litros de caldo, sendo que de 78 a 86% é água, e entre 10 e 

20% sacarose e outras substâncias em menores quantidades. 

 Transformando-se na primeira grande cultura agrícola comercial do Brasil, continua 

sendo uma considerável fonte de riqueza para o país, sendo o Brasil um dos maiores 

produtores no mundo, com uma produção no ano de 2017 acima de 694 milhões de 

toneladas ano. Área plantada maior que 10 milhões de hectares (ha), com mais de 357 

usinas em operação, com uma produtividade de 74,044 kg/ha conforme dados do IBGE 

(2017), seguido pela Índia e Austrália. Além do açúcar, fornece também os álcoois 

utilizados como combustíveis nos automóveis, em substituição à gasolina e para adicionar 

à gasolina. Conforme dados da EPE (2017), da safra 2017 aproximadamente, 47% da 

produção brasileira de cana-de-açúcar transformou-se em açúcar e 53% em álcool (anidro 

e hidratado). 

 De acordo com o IBGE (2017), a cultura canavieira ocupou uma área plantada de 

10,2 milhões de hectares, ou seja, aproximadamente 12% de toda a terra plantada 

brasileira. São Paulo deteve 51,2% dessa área, seguido, de longe, por Minas Gerais 

(10,6%), Goiás (10,3%), Mato Grosso do Sul (6,8%), Paraná (6,3%) e Alagoas (3,2%). Ao 

todo, esses estados foram responsáveis por 88,4% da área plantada com cana no País. 

Vale citar que como essa cultura ocupa tanto áreas do Centro-Sul como do Norte-

Nordeste, permitem-se duas safras por ano em solo nacional. 

 A região Centro-Oeste (composta por Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 

Distrito Federal), com uma importante área de produção agropecuária, passou a deter 

20,78% do total da produção canavieira brasileira em IBGE (2017). 

 A cana-de-açúcar está espalhada por 168 municípios goianos, que são abrangidos 

pelas cinco Mesorregiões Geográficas definidas pelo IBGE. Entre 2003 e 2012, a área 
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plantada de cana de açúcar em Goiás cresceu 344,54%, tendo uma ocupação de 164.861 

mil ha no ano de 2003. Já em 2012, essa ocupação cresceu para 732.870 mil ha, o mes-

mo aconteceu com a produção, enquanto que 2003 a produção de cana de 13.041.218 

toneladas, esse valor subiu para 58.348.797 toneladas em 2012, aumento de 347,42% 

entre 2003 e 2012. Assim, Goiás está se consolidando na 3º colocação do ranking de área 

plantada e na produção de cana-de-açúcar entre os estados brasileiros. 

 O Centro-Oeste está entre os que possuem as condições mais favoráveis para o 

plantio, são mais de 12 milhões de hectares aptos e o clima facilita com período bem 

definido de chuva e seca. Além disso, tem a questão da declividade, áreas planas que 

facilitam a colheita, além de terras relativamente baratas ao se comparar com São Paulo e 

Minas Gerais. A Tabela 2 demonstra a relação de produção no Centro-Oeste. 

 

Tabela 2 - Produção de cana-de-açúcar nos estados do Centro-Oeste e participação 

relativa dessa produção no total do Brasil, para safras 2007 a 2018 (mil ton).  

Safra GO MT MS DF Brasil 

% da 
produçao 

de 
GO/Brasil 

% da 
produçao 

de 
MT/Brasil 

% da 
produçao 

de 
MS/Brasil 

% da 
produçao 

do 
DF/Brasil 

2007 18.425 15.580 16.000 0 483.823 3,81 3,22 3,31 0,00 
2008 24.960 16.075 22.100 0 549.606 4,54 2,92 4,02 0,00 
2009 32.429 16.238 32.560 0 657.395 4,93 2,47 4,95 0,00 
2010 50.630 16.540 36.520 0 691.758 7,32 2,39 5,28 0,00 
2011 47.370 14.286 42.008 0 705.823 6,71 2,02 5,95 0,00 
2012 56.350 16.556 42.000 0 690.845 8,16 2,40 6,08 0,00 
2013 59.185 18.272 38.600 0 715.334 8,27 2,55 5,40 0,00 
2014 69.307 21.492 40.950 0 743.844 9,32 2,89 5,51 0,00 
2015 60.545 17.514 44.500 0 680.420 8,90 2,57 6,54 0,00 
2016 63.299 19.161 51.222 39 721.389 8,77 2,66 7,10 0,01 
2017 64.871 19.549 52.220 40 719.853 9,01 2,72 7,25 0,01 
2018 75.229 19720 49.000 40 671.125 11,21 2,94 7,30 0,01 

Fonte: Sidra/IBGE. 

 Usinas de cana-de-açúcar têm potencial para produzir uma vasta gama de bio-

produtos e biocombustíveis através do aproveitamento mais eficiente dos resíduos e das 

emissões, tais como bagaço, vinhaça e CO2. Neste contexto, o desafio é desenvolver 

tecnologias maduras e ambientalmente amigáveis para que a transformação das mesmas 

em biorrefinarias aconteça de maneira sustentável.  
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 Existem diferentes tipos de açúcares produzidos dependendo do modo de 

fabricação e de sua utilização. Na lista variada, encontra-se o açúcar cristal, o refinado, o 

de confeiteiro, o mascavo, o light e o orgânico. A diferença entre eles se resume nas 

etapas do processo de produção. Na Figura 2 é demonstrada a relação entre área 

plantada e o rendimento. 

 

Figura 2 - Evolução da área plantada, produção e rendimento da cana-de-açúcar. 
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Fonte: IBGE (2018). 

 Conforme SEBRAE (2018), a cana-de-açúcar é matéria prima para quase 100 

produtos, embora sua produção principal seja os produtos: açúcar e álcool. 

 O aumento da demanda por álcool traz novas perspectivas para o mapeamento do 

sistema agroindustrial da cana-de-açúcar que muda sua produção, priorizando o álcool em 

detrimento do açúcar para uso da cana-de-açúcar, que tem expansão em sua área 

plantada. Este fato pode representar restrição para uso do melado em alternativas para 

produção de novos derivados da cana, significando, contudo, crescimento no volume de 
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subprodutos como bagaço, vinhoto e torta de filtro, que deverão ter destinos para seu 

aproveitamento (SEBRAE, 2018). 

 A vinhaça, que é o resíduo pastoso e malcheiroso que sobra após a destilação do 

caldo de cana-de-açúcar fermentado na produção do bioetanol, é outro resíduo das usinas 

de cana-de-açúcar que pode ser aproveitado para a produção de bioprodutos e bioenergia. 

Para cada litro de álcool produzido, 12 litros de vinhaça são deixados como resíduo. 

 Alguns dos coprodutos da cana-de-açúcar possuem valor significativo, é necessário 

salientar que não se pode equiparar as possibilidades técnicas de um processo à sua 

viabilidade econômica. Contudo, segundo Szmrecsányi (2002) o que se pode identificar 

são algumas principais possibilidades de diversificação que revertem com melhoria de 

qualidade de vida (aspectos ambientais) e redução de custos de produção no segmento 

industrial. A exemplo o bagaço (coproduto) utilizado como combustível na geração de 

energia, no fabrico de papel – como pasta de celulose, o aproveitamento do melaço (da 

produção do açúcar) para indústria de fermento e o aproveitamento da vinhaça (da 

produção do álcool) utilizado como fertilizante. 

 Os produtos finais derivados da cana-de-açúcar para uso e comercialização 

ilustrado no Quadro 1, foram agrupados por famílias de processos, segmentos industriais 

de aplicações e das principais matérias-primas utilizadas. 

Quadro 1 - Derivados da cana-de-açúcar.  

Derivados mais 

conhecidos 
Derivados do bagaço Derivados do melaço Outros derivados 

Álcool combustível 

Açúcar 

Aguardente 

Melado 

 

Polpa quimiomecânica 

do bagaço 

Polpa química para o 

papel 

Polpa para dissolver 

Polpa absorvente 

Polpa absorvente 

Papel de jornal 

Papel de impressão e de 

escrever de polpa 

quimiomecânica 

Álcool 

Produção de rum 

e aguardente 

Alcoolquímica 

Alfa-amilase 

Dextranase 

Celulase 

Xilanase 

Levedura 

Saccharomyces 

Levedura Torula 

Levedura invertase 

Dextrana 

Xantana 

Sorbitol 

Glicerol 

Cera refinada de torta 

Fitoesteróis a partir de 

óleo de torta 

Conservação de 

resíduos da colheita 

Fungos comestíveis 

(cogumelos) 
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Derivados mais 

conhecidos 
Derivados do bagaço Derivados do melaço Outros derivados 

 Papel de impressão e de 

escrever de polpa 

química 

Papéis estucados com 

polpas química e 

quimiomecânica 

Meio para corrugar 

Carboximetilcelulose 

Celulose microcristalina 

Pó de celulose 

Meios filtrantes 

Fármacos a partir da 

lignina do bagaço 

Tabuleiros de partículas 

de bagaço 

Tabuleiros ou 

painéis com aglutinantes 

inorgânicos 

Tabuleiros de fibras de 

bagaço 

Produtos moldados de 

bagaço 

Tabuleiros de fibras de 

densidade média (MDF) 

Furfurol 

Resina de furfurol 

acetona 

Resina para fundição 

Primário anticorrosivo 

furano-asfáltico 

Fármacos nitrofurânicos 

Álcool furfurílico 

Resina de álcool furílico 

Carvão ativado 

Bagacilho hidrolisado 

Bagacilho pré-digerido 

Mel protéico 

Mel desidratado 

enriquecido 

Levedura para consumo 

humano 

Autolisado e derivados 

de leveduras 

Produção de gordura a 

partir de leveduras 

Méis para uso direto 

como alimento 

Resíduos da colheita 

processados 

Enriqueciomento protéico 

de resíduos da colheita 

da cana 

L-lisina 

Ácido cítrico 

Ácido lático 

Glutamato monossódico 

Acetona-butanol 

Ácido indol-acético 

Bactérias fixadoras do 

nitrogênio, Azospirillum 

sp. 

Ácido jasmônico 

Giberilinas 

 

Esporos de Trichoderma 

harzianum para controle 

biológico 

Antifúngico foliar a partir 

de pseudomonas spp. 

 

Fonte: UFRGS, 2016 
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 A etapa agrícola interfere na geração dos produtos da usina de álcool, onde o tipo 

de colheita adotada é um ponto determinante. Segundo Fernandes et al. (2013), a forma 

como a cana-de-açúcar é colhida traz interferências para a qualidade da matéria-prima, 

onde a colheita mecanizada possibilita um maior aproveitamento da planta para fins 

energéticos, além de garantir uma melhoria da matéria-prima para a indústria. Isso porque, 

de acordo com CONAB (2011), a colheita mecanizada possibilita um maior recolhimento 

de resíduos, em especial, da palha, para a transformação em combustíveis nas caldeiras 

das unidades produtoras. Isso se deve ao fato de que a palha resultante da colheita, além 

de ser utilizada em conjunto com o bagaço gerado após a moagem para a produção de 

eletricidade, tem o potencial para a produção do Bioetanol Celulósico ou de Segunda 

Geração. 

 A utilização da palha, juntamente com o bagaço da cana-de-açúcar, traz benefícios 

para a cogeração, uma vez que para cada tonelada de cana-de-açúcar é produzido, em 

média, 204 kg de palha e seu Poder Calorífico Inferior (PCI) é quase o dobro (1,7) do PCI 

do bagaço (TUDESCHINI, 2012), que é de 1.800 kcal/kg. 

 Os sistemas com geradores à contrapressão são os mais utilizados na indústria 

sucroalcooleira (DANTAS, 2010). Em contrapartida, quando se considera somente a 

eficiência do processo, o gerador em condensação é mais eficiente, pois a produtividade 

média do sistema aumenta (SOUZA & AZEVEDO, 2006). Os sistemas de cogeração que 

possuem turbinas a vapor de contrapressão e turbinas de condensação são favoráveis às 

usinas, pois podem alcançar diferentes níveis de pressão, o que pode estar unido à 

necessidade de estabilizar o fornecimento da energia elétrica às concessionárias. Essa 

combinação também permite uma maior flexibilidade às entregas de energia elétrica e 

calor para o processo (DANTAS, 2010). Em usinas que utilizam o ciclo a vapor com 

turbinas de condensação observa-se um aumento na eficiência global da geração de 

energia, onde este sistema possibilita uma maior obtenção em volume de energia elétrica. 

Cabe ressaltar que sua instalação exige investimentos altos (ANEEL, 2008). 

 O potencial de geração de energia elétrica está relacionado diretamente à 

tecnologia empregada, para que se tenha um processo mais assertivo e com viabilidade 

econômica e ambiental eficientes (SOUZA & AZEVEDO, 2006). Vale ressaltar que as 

caldeiras de alta pressão são mais eficientes que as de baixa e média pressão, já que 
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possuem uma redução significativa nas emissões atmosféricas (ARIEDI JUNIOR &  

MIRANDA, 2013). 

 De acordo com Leme (2005), as emissões decorrentes da queima do bagaço em 

uma caldeira são estimadas em 6,75 kg CO2eq/tc. Comparando estes dados com as 

emissões provenientes da queima de óleo combustível, verifica-se uma redução de 130,12 

kg CO2eq/tc quando ocorre a utilização do bagaço da cana-de-açúcar. Quando no sistema 

é observada a geração de eletricidade excedente com a utilização de equipamentos mais 

eficientes, as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) com a queima do bagaço há um 

balanço positivo, uma vez que com uma quantidade menor de bagaço queimado ocorre 

uma maior geração de eletricidade. Para Miranda (2012), a participação do uso de 

energias renováveis na matriz de energia elétrica brasileira, como por exemplo, a 

utilização da biomassa, faz com que o país assuma uma posição favorável em relação à 

média mundial no que diz respeito às emissões de GEE. Estima-se que na safra 

2013/2014 evitou-se a liberação de aproximadamente 4 milhões de toneladas de CO2 na 

atmosfera. Sem a bioeletricidade, ao se comparar o total de emissões do ano de 2012, no 

ano de 2013 esta seria cerca de 13% superior (UNICA, 2014). 

 Essas vantagens, inicialmente de caráter sócio-político-ambiental, têm dado 

sustentação econômica pelo crescente interesse internacional, principalmente dos países 

europeus, por produtos biotecnológicos em substituição aos produtos químicos derivados 

de petróleo e outras sínteses, além da compensação pela emissão de poluentes 

(SEBRAE, 2005). 

 

2.3. Sustentabilidade e emissões de GEE 

 

 A demanda da sociedade atual por soluções que priorizem a conservação do meio 

ambiente e mantenha a exploração dos recursos do planeta de forma a não torná-la 

exaurível, reforça a necessidade de um estudo profundo que crie metodologias que 

possibilitem ações imediatas e cenários avaliados. A preocupação com a agilidade desses 

estudos teve caráter de urgência através da observação mundial nas mudanças e 

contaminações do meio ambiente por métodos impróprios se inconscientes devido à falta 

de planejamento quanto à exploração, ao uso e ao descarte. Surge então o tema 
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sustentabilidade, uma solução para as questões políticas, sociais e culturais, norteando de 

maneira mais benéfica à utilização dos recursos naturais, minimizando ao máximo o 

impacto ambiental que afeta a sociedade de forma econômica, social e cultural (COSTA, 

2012).  

 No ano de 2012, na Rio+20, os países se reuniram em prol da construção de uma 

economia verde com vista no desenvolvimento sustentável considerando a retirada de 

pessoas da situação de pobreza e o auxilio aos países em desenvolvimento seguirem o 

caminho verde. Além disso, foi também pautado a melhoria de Coordenação Internacional 

para o Desenvolvimento Sustentável. Mais especificamente, tiveram-se como objetivos à 

ampliação do uso de energias renováveis e a transformação das cidades em mais 

eficientes e habitáveis.  

 Assim, a sustentabilidade tem se tornado a cada dia mais presente no 

gerenciamento das empresas. Metodologias como a “Produção Mais Limpa”, a “Emissão 

Zero” e o “Sistema de Gestão Ambiental” têm sido largamente usadas como parte das 

políticas das empresas com o objetivo de minimizar os impactos ambientais de seus 

processos produtivos (NUNES, 2007). No entanto, é importante não só ter um processo de 

produção ambientalmente adequado, mas também conhecer os impactos ambientais do 

produto durante o seu uso e até a sua disposição final. Desta forma todas as ferramentas 

que ajudem a conhecer o processo de produção e o produto acabado, bem como suas 

interações com o ambiente estão despertando o interesse das empresas. Isto não só pela 

nova cultura conservacionista que estamos vivendo, mas como forma de antever as 

tendências e garantir sua permanência no mercado. Estas metodologias de redução de 

impactos ambientais sugerem abordagens diferentes para se alcançar o mesmo objetivo 

que é a minimização dos impactos ambientais nos diferentes processos produtivos. Mas, 

embora a prevenção da poluição nos processos de produção seja uma boa prática, é 

preciso alertar que o produto acabado também causa impactos ambientais, tanto durante o 

seu uso quanto na sua disposição como resíduo UNEP (2006). Encontramos a afirmação 

de que o conceito de ciclo de vida do produto é essencial no caminho para a 

sustentabilidade porque expande o foco do local de produção para todo o ciclo de vida do 

produto UNEP (2006). 

 Os gases de efeito estufa são gases presentes na atmosfera, que têm a 

propriedade de bloquear a saída de parte dessa radiação. Muitos desses gases, entre eles 

o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) existem naturalmente 
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na atmosfera e são essenciais para a manutenção da vida no planeta. Sem os gases 

estufa a Terra seria, em média, 30º C mais fria. Contudo, como consequência das 

atividades humanas, também chamadas de atividades antrópicas, a concentração dos 

gases estufa vem aumentando consideravelmente na atmosfera, o que eleva a 

temperatura média no planeta. Além dos já citados, há outros gases causadores de efeito 

estufa, tais como os gases que contém flúor na sua composição, também conhecidos 

como gases-F: clorofluorcarbonos (CFC), hidrofluorcarbonos (HFC), 

hidrofluorclorocarbonos (HCFC), perfluorcarbonos (PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6) 

(MCTIC, 2004). 

 Desde o início da era industrial, a concentração de CO2 na atmosfera vem 

aumentando de forma contínua. A concentração em 2017 chegou a 408,5 partes por 

milhão (ppm), muito superior à concentração de 1850, que era de aproximadamente 285 

ppm de acordo com a World Metereological Organization (WMO). O aumento da 

concentração de CO2 na atmosfera coincide com o aumento da temperatura da superfície 

do planeta (WMO). 

 A humanidade está sendo afetada de várias formas pelas mudanças climáticas. 

Alguns exemplos de problemas diretos são: alterações na disponibilidade de água doce, 

na produtividade agrícola e problemas para a saúde humana. Os seres humanos também 

estão sendo afetados indiretamente pelos impactos sociais e econômicos provocados pela 

perda da biodiversidade e dos serviços prestados pelos ecossistemas (UNEP, 2012). 

 A partir da Figura 3, em que se apresenta a contribuição de cada setor gerador de 

GEE no aquecimento global, percebe-se que o CO2 mais significativo das emissões 

líquidas é o do setor Energético, sendo a queima de combustíveis fósseis a atividade que 

mais contribui para emissão desse gás. 

Figura 3 – Emissões de GEE no Brasil em 2014 (Base: Mt CO2eq) . 

 

Fonte: IPCC, 2014 
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 Conforme último relatório do Intergovernmental Panel On Climate Change (IPCC, 

2014), o setor agrícola era responsável por aproximadamente 14% das emissões 

antrópicas mundiais de GEE. Havia a expectativa, de acordo com o relatório, de que a 

participação desse setor aumentasse cada vez mais, principalmente em decorrência do 

crescimento populacional e da renda. O relatório apontou o desmatamento como 

responsável por 17% das emissões, fazendo com que a contribuição total desses dois 

setores atingisse aproximadamente um terço das emissões mundiais totais. A partir 

desses dados conclui-se que essas duas fontes emissoras devem receber muita atenção. 

 No Brasil, o primeiro levantamento das emissões e absorções nacionais de GEE foi 

publicado em 2004 no relatório denominado “Comunicação Nacional Inicial do Brasil à 

Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima”. Esse relatório foi 

publicado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (MCTIC) e baseado em metodologias do 

IPCC, compreendendo o período 1990-1994 (MCTIC, 2004). Em 2010 foi publicado o 

segundo relatório (Segunda Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das 

Nações Unidas Sobre Mudança do Clima), mostrando dados sobre as emissões de GEE 

no Brasil no período 1990-2005 (MCTIC, 2010). 

 Ao contrário do relatório apresentado pelo IPCC (2014), o inventário nacional 

realizado pelo MCTIC (2010) não utiliza o Potencial de Aquecimento Global para 

agregação dos GEE. A opção de agregar as emissões em unidades de dióxido de carbono 

equivalente (CO2 eq.) em um horizonte de tempo de 100 anos não foi adotada pelo Brasil, 

que relatou suas emissões apenas em unidades de massa de cada gás de efeito estufa, 

conforme apresentado no seu Inventário Inicial. Na visão do Brasil, o Potencial de 

Aquecimento Global não representa de forma adequada a contribuição relativa dos 

diferentes gases de efeito estufa à mudança do clima, pois enfatiza de modo errôneo a 

importância dos gases com curtos períodos de permanência na atmosfera, como é o caso 

do metano. 

 Na Tabela 3 são apresentados alguns resultados da Segunda Comunicação 

Nacional (MCTIC, 2014). A tabela compara as emissões, por setor, de 1990 a 2014, dos 

quatro gases com maior participação em massa: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), 

óxido nitroso (N2O) e o monóxido de carbono (CO).  
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Tabela 3 - Evolução das emissões de GEE no Brasil, em carbono equivalente.  

Gás 1990 1995 2000 2005 2010 2011 2012 2013 2014 

CO2 (t) 1.231.648 2.296.900 1.763.034 2.585.989 1.279.767 1.253.301 1.219.741 1.363.107 1.279.870 

CH4 (t) 264.757 321.591 314.778 378.852 356.330 359.691 353.159 361.685 366.428 

N2O (t) 123.314 157.906 152.722 181.881 171.699 178.236 175.975 182.248 185.421 

Outros (t)  3.882 4.731 3.696 7.490 13.114 11.838 12.699 13.488 14.215 

Total (t) 1.623.601 2.781.128 2.234.232 3.154.211 1.820.909 1.803.065 1.761.574 1.920.529 1.845.934 

Fonte: Adaptado de MCTIC (2014) 

 

 Observa-se que de 1990 a 1995 houve um grande aumento na emissão total de 

gases, e que de 2005 a 2010 houve uma grande queda na emissão total de gases, e que a 

variação não foi acentuada até 2014. 

 Na Figura 4 são apresentadas as emissões de GEE por setor em 2014, com 

destaque para o setor de Mudança de Uso da Terra. 

Figura 4 - Evolução das emissões de GEE no Brasil, por setor em 2014.  

 

Fonte: MCTIC (2014). 

 Conclui-se, a partir da Figura 4, que o CO2 é o principal GEE no Brasil e setor 

Mudança de Uso da Terra é o principal emissor, em massa, deste gás. Estão incluídos 

nesse setor: as emissões e remoções de GEE decorrentes do desmatamento da 

vegetação nativa, das mudanças na floresta e outros estoques de biomassa lenhosa, do 

abandono de áreas anteriormente manejadas e dos respectivos solos onde ocorrem as 
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mudanças anteriormente mencionadas. Também é possível observar que o setor de 

Energia, representado principalmente pela queima de combustíveis fósseis, tem 

participação muito significativa nas emissões brasileiras. É o segundo que mais emite GEE 

e sofreu um aumento significativo no período analisado, o que demonstra a importância de 

medidas para frear esse crescimento, sem, contudo, transferir as emissões para outros 

setores. 

 De acordo com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC), a maioria dos esforços para mitigação de emissões de GEE no Brasil tem 

focado, sobretudo, nos dois principais setores emissores: Energia e Mudança no Uso da 

Terra. Com relação ao primeiro, os programas e medidas adotados a partir dos anos 1990, 

como a utilização dos carros flex-fuel, têm proporcionado muitos benefícios para a 

economia brasileira e vêm ajudando a reduzir as emissões de carbono em relação ao que 

era usualmente praticado. Apesar disso, o setor ainda apresenta elevado incremento de 

emissões. Quanto ao segundo, houve algum êxito, tendo em vista a queda no aumento da 

taxa de desmatamento a partir do ano 2000, mas muito ainda precisa ser feito para reduzir 

essas emissões. 

 Ainda de acordo com o MCTIC, além dos esforços já praticados para restringir as 

emissões do setor de Energia e da Mudança do Uso da Terra, seria uma oportunidade 

para melhorar os programas nacionais para incentivar medidas de mitigação na 

agropecuária. Essas medidas não deveriam focar somente na redução de emissões, mas 

também no aumento das remoções de carbono. Duas importantes estratégias nesse 

sentido são: a aplicação do plantio direto na agricultura e a intensificação da pecuária. 

 O plantio direto pode ser definido como um sistema de produção agrícola onde não 

há preparo do solo, seja aração ou outro procedimento, entre uma colheita e o plantio 

seguinte, exceto pela aplicação de fertilizante (JANTALIA et al., 2006; CERRI et al., 2007; 

CERRI et al., 2009). Como no plantio direto, ao contrário do método tradicional, o solo é 

mantido intacto, evita-se a decomposição e a oxidação do carbono nele contido. Desse 

modo, o plantio direto é fundamental para a mitigação das emissões de CO2 na agricultura, 

evitando a liberação de carbono e permitindo o acúmulo de matéria orgânica no solo. No 

Brasil, o sistema de plantio direto vem sendo adotado em maior escala a partir da década 

de 1990 (JANTALIA et al., 2006). A área cultivada nesse sistema é próxima de 31 milhões 

de hectares, o que representa cerca de 40% da área plantada de grãos (FEBRAPDP, 

2014).  
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 O preparo do solo direcionado à cultura da cana-de-açúcar pode ocasionar devido 

ao manejo, diretamente ou indiretamente, efeitos significativos nas emissões de N2O 

associados às entradas de combustíveis provenientes dos maquinários e insumos 

agrícolas como é o caso dos fertilizantes nitrogenados sintéticos, vinhaça e torta de filtro. 

Os principais GEE decorrentes de atividades agrícolas são CO2, CH4 e N2O. Os fluxos de 

CO2 ocorrem, em sua maior parte, na captura realizada durante a fotossíntese das plantas 

e na liberação via respiração, assim como na decomposição e combustão de matéria 

orgânica. A emissão de N2O ocorre principalmente como subproduto dos processos de 

nitrificação e desnitrificação. Já a emissão de CH4 ocorre principalmente em processos 

anaeróbicos no solo, fermentação entérica e durante a combustão incompleta de matéria 

orgânica. 

 A quantificação de emissões de GEE a partir do bioetanol de cana-de-açúcar foi 

desencadeada pela necessidade de novos estudos na comunidade científica. Vários 

autores têm demonstrado as vantagens estratégicas do bioetanol de cana-de-açúcar para 

a mitigação de GEE em comparação com outras culturas de bioenergia em substituição de 

combustíveis fósseis (NGUYEN et al., 2007; RENOUF et al., 2008; BÖRJESSON, 2009; 

GOLDEMBERG; GUARDABASSI, 2010). No entanto, as rápidas mudanças, nos setores 

industriais e agrícolas, continuam a incentivar o debate e a exigir uma análise e discussão 

mais aprofundada da temática GEE e uso do bioetanol. 

 Nas pesquisas bibliografias que tratam da questão, percebe-se que muitos dos 

estudiosos (SOUZA, 2016; VILAR, 2013; GONÇALVES, 2011; CASSULA et al., 2014), 

apontam para o uso de biomassa como a principal alternativa para o Brasil na redução de 

GEE. No caso da Usina Nova Gália, um fator significativo na mitigação de GEE, seria a 

aquisição de maquinários e/ou adaptação de maquinários para uso do próprio bioetanol 

fabricado, o que elevaria a mitigação dos GEE a um patamar ideal, no entanto, um estudo 

de viabilidade seria necessário.  

 Com os dados apresentados nessa seção foi possível perceber que os setores 

ligados à cana-de-açúcar para produção de álcool são importantes emissores de GEE. Por 

um lado, é um recurso energético que normalmente figura como uma alternativa para 

reduzir as emissões do setor de energia - o maior emissor mundial e um dos principais 

emissores no Brasil. Adicionalmente, esse produto depende do uso do solo, que também 

vem provocando emissões, seja na agricultura, na pecuária ou com desmatamentos. 
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3. A Avaliação do Ciclo de Vida  

 

3.1. Definição  

 

 A conscientização acerca da importância da proteção do meio ambiente e dos 

possíveis impactos associados aos produtos disponíveis no mercado consumidor 

aumentou o interesse pelo desenvolvimento de métodos destinados a melhor 

compreender e remediar esses impactos. Uma dessas técnicas disponível, embora ainda 

em desenvolvimento é a ACV.  

 Segundo a norma ISO 14040, 2006, uma característica essencial da metodologia 

ACV e que pode ser utilizada como sua definição mais global é a seguinte: “A ACV 

examina de maneira sistêmica os aspectos e os impactos ambientais dos sistemas de 

produtos, desde a aquisição de matérias-primas até a eliminação final, conforme o objetivo 

e o campo de estudo estipulados.”  

 Como complementação, pode-se dizer que a ACV quantifica tanto globalmente 

quanto exaustivamente os efeitos potenciais de um produto sobre o meio ambiente. Sua 

abordagem consiste simultaneamente na quantificação dos fluxos de materiais e energias 

ligadas às operações ou atividades realizadas e na tradução destes dados em um número 

reduzido de indicadores, medindo seus impactos sobre o meio ambiente.  

 A avaliação e interpretação aplicada de seus resultados podem ser direcionadas na 

identificação de possíveis melhorias em relação ao desempenho ambiental dos produtos 

nas diferentes etapas dos seus ciclos de vida, na informação aos fabricantes e aos 

organismos governamentais e não governamentais e, ainda, na escolha de indicadores de 

desempenho ambientais dos produtos.  

 Dessa forma, evidenciam-se que as aplicações de uma ACV se estendem em 

diversas esferas, como no âmbito empresarial, comunitário ou ainda em organismos 

certificadores. No caso de empresas privadas, os objetivos podem ser caracterizados pela 

obtenção de selos ecológicos e certificações, marketing empresarial, atendimento às 

legislações, comparação de cenários, materiais e produtos entre outros. Já para o coletivo 

esta metodologia pode ser utilizada como um auxílio nas políticas de emissões de 
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poluentes e nos fluxos de resíduos. E, finalmente, ela pode também desempenhar um 

papel importante na definição de critérios de um selo ecológico. 

 A metodologia da ACV já encontrou uma boa receptividade nos países 

desenvolvidos e se mostra como uma ferramenta de avaliação de desempenho ambiental, 

completa e objetiva. Os recentes progressos alcançados por algumas empresas na 

adoção da ACV do Produto e a publicação da NBR ISO 14040, vêm levando diversas 

empresas brasileiras a buscar esta nova forma de entender a gestão ambiental, visando 

efetivar seus compromissos com a sustentabilidade. BLENGINI et al. (2012) ressaltam que 

a sustentabilidade é uma meta oficial de muitas políticas da União Européia, inclusive 

aquelas que estão direta ou indiretamente relacionadas com recursos minerais. Além 

disso, o conceito de ciclo de vida pode ser considerado o núcleo para muitas destas 

políticas. 

3.1.1. Histórico  

 

 A utilização da ACV como ferramenta de gestão ambiental se iniciou nos Estados 

Unidos na década de 1960 sob diferentes formas e com uma variedade de nomes. 

Especialmente na literatura da década de 1990, é possível encontrar algumas 

semelhanças entre termos utilizados, tipos e níveis de estudos. Desde então, o termo 

“avaliação do ciclo de vida” tem sido adotado para denominar os estudos voltados para o 

ciclo de vida ambiental (KHASREEN et al., 2009).  

 De fato, no início dos anos 90 surgiu a necessidade de estudos de impactos 

ambientais com abordagens de múltiplos critérios, tais como consumo de matérias-primas 

e energia, poluição atmosférica e na água e a produção de resíduos, levando em conta o 

conjunto de etapas do ciclo de vida de um produto, ou seja, desde a fabricação à 

eliminação final, passando também pela fase de utilização. Entretanto, a maior parte 

desses estudos era focada nas esferas de eficiência energética, consumo de matérias-

primas e na destinação final dos resíduos (KHASREEN et al., 2009).  

 A primeira aplicação de uma ACV em sua atual compreensão ambiental foi em um 

estudo realizado pela Coca-Cola para quantificar os efeitos sobre o meio ambiente das 

embalagens desde o berço até o túmulo. Na época, a ênfase voltou-se principalmente para 
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a redução de resíduos sólidos, ao invés de emissões ou consumo de energia (KHASREEN 

et al., 2009).  

 Hoje em dia, a avaliação inclui todo o ciclo de via do produto, processo ou atividade, 

abrangendo a extração e processamento de matérias-primas, a transformação, o 

transporte, a distribuição, o uso, a reutilização, a manutenção, a reciclagem e a disposição 

final. Esta definição foi posteriormente consolidada na série de normas ISO 14040, as 

quais são representadas pela lista a seguir:  

 ISO 14040. Life Cycle Assessment. Principles and Framework. (1997).  

 ISO 14041. Life Cycle Assessment. Goal and Scope Definition and Inventory 

Analysis.  

 ISO 14042. Life Cycle Assessment. Life Cycle Impact Assessment. (2000).  

 ISO 14043. Life Cycle Assessment. Life Cycle Interpretation. (2000).  

 ISO/TR 14047. Life Cycle Impact Assessment. Examples of Application of SO 

14042.(2000).  

 ISO/TS 14048. Life Cycle Assessment. Data Documentation Format. (2001).  

 ISO/TR 14049. Life Cycle Assessment. Examples of Application of SO 14041 for 

goal and scope definition and inventory analysis.  

  

3.1.2. A inserção da ACV no Brasil 

 

 No Brasil existe uma baixa demanda na adoção da ACV no campo empresarial. 

Conforme pesquisa do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT, 

2016), mais de 50% das empresas entrevistadas não conheciam a ACV. E que apenas 

21% das empresas contatadas no Brasil usam a ACV, sendo apenas duas empresas 

nacionais. Desse modo, como medidas mitigadoras a serem tomadas, SILVA (2010) 

recomenda: 

 • Maior divulgação da ACV para atrair e incentivar empresas, associações e 

governo a coletarem e disponibilizarem informações ambientais sobre produtos; 
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 • Gerar demanda por rotulagem ambiental, por meio da maior conscientização sobre 

a importância e benefícios do rótulo e sua relação com a ACV; 

 • Produzir um banco de dados nacional em ACV, visando facilitar a realização de 

estudos de ciclo de vida pela indústria para seus produtos; e 

 • Capacitar recursos humanos em ACV na Academia e nas empresas brasileiras. 

 Visando incentivar a inserção da ACV no Brasil, em 2011, o governo brasileiro 

aprovou a criação do Programa Brasileiro de Avaliação do Ciclo de Vida (PBACV) 

CAVALCANTI (2010) lista os objetivos do PBACV: 

 • Desenvolver, armazenar e disponibilizar o inventário do ciclo de vida dos principais 

produtos industriais brasileiros; 

 • Disponibilizar metodologias para elaboração de inventários com consistência, 

qualidade e reconhecimento internacional; 

 • Promover a capacitação em ACV, formando especialistas; 

 • Desenvolver programas de avaliação de conformidade; e 

 • Disseminar e organizar o conhecimento em ACV. 

 

 Entre os objetivos expostos para o programa, o Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) possui atualmente uma parceria com 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), o qual destaca a 

implantação do projeto “Inventário do Ciclo de Vida para a Competitividade Ambiental da 

Industria Brasileira”, que visa, principalmente, desenvolver um sistema que possibilite 

armazenar os inventários do ciclo de vida da produção industrial brasileira, além da 

organização e disseminação desses conteúdos (IBICT, 2016). 

 Como visto, existe uma defasagem clara entre o uso da ACV no Brasil em 

comparação com os países precursores da técnica. O Brasil ainda sofre com a falta de 

métodos de Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida (AICV) e de banco de dados 

específicos para as condições brasileiras, além do desconhecimento sobre o uso e 

importância da técnica entre a grande parte das empresas no país. Apesar da 

problemática exposta, com o andamento do PBACV, e com a contínua realização de 
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estudos de ciclo de vida pelo país, espera-se que em curto-médio prazo a adoção da ACV 

no Brasil pelos seus usuários potenciais seja uma prática comum. 

 

3.1.3. Inventário  

 

 A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) considera o inventário como 

uma fase na qual ocorre a coleta e a quantificação de entradas e saídas que estão 

envolvidas no processo, ou seja, dados relacionados com análise de vida do sistema 

(ABNT, 2006). A condução do inventário é um processo interativo onde ocorre uma 

sequência de eventos que envolvem a checagem de procedimentos. O requisito de 

qualidade estabelecido é elaborado numa lista, que contém quantidades de recursos e 

energia utilizados, e de poluentes emitidos. 

 O inventário desta Dissertação de ACV foi realizado a partir da revisão bibliográfica, 

na qual os dados secundários foram coletados e calculados, pois o objetivo do inventário é 

obter informações ambientalmente relevantes para as unidades de processo, de acordo 

com a definição do escopo, como as trocas ambientais dos processos envolvidos no 

sistema.  

 O desempenho quantificado de um sistema de produto para uso como uma unidade 

de referência num estudo de avaliação do ciclo de vida é denominado de unidade 

funcional. Para satisfazer a função do sistema, e por uma convenção adotada em todas 

as usinas, a unidade funcional é a tonelada de cana-de-açúcar colhida e moída para 

produção de bioetanol por hora.  

 O resultado da análise de inventário do ciclo de vida será apresentado nos capítulos 

a seguir, como forma de se obter uma melhor organização dos dados e um melhor 

entendimento sobre cada atividade do ciclo. Os resultados apresentam os dados 

secundários coletados, a unidade de referência e a quantidade relativa à unidade funcional  

definida em 360 ton/h de cana. 

 A segunda fase de uma avaliação de ciclo de vida é a fase do inventário do ciclo de 

vida, na qual ocorre a identificação dos fluxos não elementares e a quantificação dos 

fluxos elementares. Estes se diferenciam pelo fato de serem entradas e saídas de 
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processos existentes nas diferentes etapas do ciclo de vida, entre os agentes e ocorridas 

no meio ambiente, conforme Figura 5. 

Figura 5 – Estrutura ACV x Aplicações. 

 

Fonte: Norma ABNT NBR ISO 14040 

 De acordo com a norma ISO 14040, 2006, esta fase cataloga os dados de entrada e 

saída reportados ao sistema estudado. O inventário implica na coleta de dados 

necessários para alcançar os objetivos do estudo.  

 As informações resultantes da análise de inventário do ciclo de vida dão subsídios 

para o aprimoramento do processo produtivo, criando oportunidades de melhoria de 

desempenho ambiental de um produto, processo ou serviço (COSTA, 2012). 

 

3.1.4. Coleta de Dados 

  

 A coleta dos dados representa os fluxos de massa e energia que entram e que 

saem das diversas etapas do ciclo de vida do produto, dentro das fronteiras estabelecidas 

do escopo (IBICT, 2016). O processo de inventário constitui principalmente em identificar e 

quantificar os elementos de entrada e saída do processo, conforme mostrado na Figura 6.  
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Figura 6 – Coleta de Dados – Identificar e Quantificar. 

 

Fonte: IBICT 2016. 

 

 

3.1.5. Requisitos de Qualidade dos dados 

 

 Os requisitos de qualidade dos dados são características adotadas para os estudos 

que assegurem a qualidade e reprodutibilidade dos dados. Os requisitos de qualidade dos 

dados devem ser definidos para possibilitar que os objetivos e o escopo do estudo da ACV 

sejam alcançados (ABNT, 2006). Essa norma sugere que se devam abordar, entre outros, 

os seguintes requisitos:  

 - período de tempo coberto: corresponde ao limite de tempo estipulado para a coleta 

dos dados que irão compor o inventário. Exemplo, dados coletados entre Janeiro/2000 e 

Dezembro/2000. Isto demonstra que os resultados atribuídos ao estudo, bem como, as 

recomendações advindas dele, se baseiam nas condições de produção, equipamentos 

instalados e tecnologias em uso naquele período de tempo.  
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 - precisão, completeza e representatividade dos dados: fatos que demonstram o 

quanto as fontes dos dados são confiáveis e capazes de serem reproduzidos. Por 

exemplo: dados primários, dados estimados, dados calculados, etc.  

 - Impactos Ambientais: alterações na qualidade ambiental associadas às entradas e 

saídas do sistema de processo em estudo. Por exemplo: chuva ácida, eutrofização, 

toxicidade, aquecimento global, etc.  

 - Fonte de Dados: descrição da origem dos dados que serão utilizados no 

inventário. Por exemplo: literatura, relatórios de monitoramento e controle, etc. 

 

3.1.6. Potencialidades e limitações da ACV  

 

 Segundo norma NBR ISO 14040 (ABNT, 2006), a ACV é uma técnica que permite 

avaliar os aspectos ambientais e impactos potenciais associados a um produto, analisando 

diversas etapas que vão desde a extração de matérias primas da natureza que entram no 

sistema produtivo, berço do produto, até a disposição final no meio ambiente, ou túmulo do 

produto. A norma NBR ISO 14040 (ABNT, 2006), preconiza que a técnica de ACV, quando 

bem aplicada, apresenta as seguintes potencialidades latentes:  

 - Identificação de oportunidades de melhoria do desempenho ambiental de produtos 

em diversos pontos de seus ciclos de vida,  

 - Fornecimento de informação aos tomadores de decisão na indústria e nas 

organizações governamentais visando o planejamento estratégico, à definição de 

prioridades e ao projeto ou re-projeto de produtos e processos,  

 - Seleção de indicadores de desempenho ambiental relevantes, incluindo técnicas 

de medição.  

 Caldeira-Pires et al. (2007) e BARBOSA-JUNIOR et al. (2007) destacam que no 

longo prazo, a ACV pode prover mudanças tecnológicas fundamentais na produção e nos 

produtos, principalmente, devido ao efeito multiplicador ao longo da cadeia de produção, 

através do uso otimizado de energia e de materiais, bem como de adoção de linhas de 

reciclagem e de reuso nos processos.  
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 Por outro lado a ISO 14040 (ABNT, 2006) destaca que a ACV pode apresentar as 

seguintes limitações:  

 - A subjetividade na natureza das escolhas e suposições feitas na ACV, tais como 

no estabelecimento das fronteiras do sistema, na seleção das fontes de dados e 

categorias de impactos a serem analisadas;  

 - Os modelos usados para análise de inventário ou para avaliar impactos ambientais 

são limitados pelas suas suposições e hipóteses previamente admitidas e podem não 

estar disponíveis para todos os impactos potenciais ou aplicáveis;  

 - Os resultados de estudos de ACV enfocando questões globais ou regionais podem 

não ser apropriados para aplicações locais, isto é, as condições locais podem não ser 

adequadamente representadas pelas condições globais ou regionais;  

 - A exatidão dos estudos de ACV pode ser limitada pela acessibilidade ou 

disponibilidade de dados pertinentes, ou pela qualidade dos dados, por exemplo, falhas, 

tipos de dados, agregação, média, especificidades locais;  

 - A falta de dimensões espaciais e temporais dos dados do inventário usados para 

avaliar o impacto introduz incerteza nos resultados dos impactos. Esta incerteza varia de 

acordo com as características espaciais e temporais de cada categoria de impacto.  

 As limitações estão intimamente ligadas a uma falta de planejamento, tempo gasto 

em um planejamento prévio elimina várias das limitações apresentadas e poupa tempo em 

sua execução. 

 Já FERREIRA (2004, p. 11) adverte que a elaboração de um estudo de ACV 

necessita normalmente de muitos recursos e demanda um tempo razoavelmente longo. 

Além disso, as informações desenvolvidas por este estudo devem ser utilizadas como uma 

componente de um processo de decisão que conta com outras componentes, tais como o 

custo e a eficiência do produto, ou processo. 

 

3.1.7. Fronteiras do ciclo de vida  

 

 A fronteira do sistema (conjunto integrado de dispositivos que se completam no 

cumprimento das suas funções) determina quais processos elementares devem ser 
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incluídos na ACV. A seleção da fronteira do sistema deve ser consistente com o objetivo 

do estudo. Além disso, os critérios utilizados na determinação da fronteira do sistema 

devem ser identificados e explicados (ISO 14044, 2006). Em outras palavras, nesta etapa 

definem-se os processos elementares a serem incluídos no sistema (ISO 14040, 2006).  

 As fronteiras devem especificar sobre quais etapas do ciclo de vida serão realizadas 

as análises (COSTA, 2012), desde a aquisição de matérias-primas até a sua eliminação 

final.  

 

3.1.8. Fronteira do Sistema  

 

 Quanto às fronteiras do sistema, as quais determinarão que unidades de processo 

dentro do ciclo de vida serão consideradas na análise, existem vários métodos que 

auxiliam na escolha de tais fronteiras, os quais baseiam-se fundamentalmente na 

relevância ambiental dos fluxos, através de uma estimativa de liberações ao ambiente, ou 

seja, dos fluxos e seus impactos. Uma vez levantado os fluxos relacionados ao ciclo de 

vida do produto sendo investigado, se a quantidade relativa a este fluxo for significativa 

(massa, energia ou valor econômico), a unidade do processo responsável pelo fluxo 

deverá ser incluída nas fronteiras do sistema. A escolha preliminar dos fluxos exige um 

conhecimento dos processos produtivos de cada unidade de processo da qual depende o 

produto. 

 Apesar do significativo período de tempo e dos impactos devidos, principalmente, 

ao uso de energia e da água, a fase de utilização das edificações pode ser excluída da 

análise, nos casos em que o uso da água e energia não se relacionam com os materiais 

estudados, e por outro, as possíveis reformas e manutenções da edificação ficam a cargo 

do usuário e da necessidade do cenário.  

 

3.1.9. Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) 

 

 A terceira fase de uma ACV é a fase da avaliação dos impactos, na qual se 

traduzem os consumos e os rejeitos identificados na fase do inventário (ICV) em impactos 
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ambientais como, por exemplo, efeito estufa, buraco na camada de ozônio, poluição, 

chuva ácida, eutrofização, toxicidade, entre outros.  

 De acordo com a norma ISO 14040, 2006, realiza-se, nesta fase, uma associação 

dos dados do inventário com categorias de impactos ambientais específicos e de 

indicadores, assim como uma tentativa da compreensão destes impactos. A fase de 

avaliação dos impactos fornece igualmente informações para a fase seguinte, de 

interpretação do ciclo de vida.  

 Para a AICV são utilizados os resultados do Inventário do Ciclo de Vida. Nesta 

etapa é realizada a classificação, caracterização e ponderação dos dados. O nível de 

detalhamento, a escolha dos impactos e a metodologia utilizada dependerão do objetivo e 

do escopo do estudo (ABNT, 2006). Na Figura 7 encontram-se ilustrados os elementos 

obrigatórios e opcionais para a AICV. 

Figura 7 – Elementos da etapa de Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida. 

 

Fonte: Ferreira (2004) 

 Alguns elementos são obrigatórios na AICV tais como: 

 - Seleção das categorias de impacto, indicadores de categoria e modelos de 

caracterização; 

 - Atribuição dos resultados do inventário (classificação); 

 - Cálculo dos resultados de indicadores de categoria (caracterização). 

 Alguns elementos podem ser considerados facultativos na AICV: 
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- Cálculo da importância dos resultados de indicadores de categoria em função das 

informações de referência (normalização) Reagrupamento Ponderação; 

 - Resultados dos indicadores de categoria. 

 

Para conhecimento das modalidades de avaliação de impactos apresentadas na 
Figura 7 e consequente compressão dos resultados obtidos, essas modalidades serão 
brevemente definidas a seguir:  

a) Caracterização: Tradução do fluxo (entrada e saída) em impactos.  

b) Normalização: Divisão do valor de um fluxo ou de um impacto pelo valor deste mesmo 

fator em escala territorial, como por exemplo, de um país, de um continente ou do mundo.  

c) Ponderação: Para cada impacto é atribuído um peso, podendo conduzir a um cálculo de 

uma nota única.  

 Na AICV os resultados do ICV são associados a uma categoria de impacto, como 

por exemplo mudanças climáticas. Na caracterização, colocam-se em uma mesma base 

diferentes parâmetros que contribuem para a mesma categoria. Por exemplo, todas as 

substâncias que contribuem para as mudanças climáticas são somadas, expressas como 

equivalente de CO2, cuja grandeza é calculada a partir do potencial de aquecimento global 

de cada substância (MOURAD et al., 2011). 

 

3.1.10. Categorias de impactos  

 

 A norma ISO 14040, 2006, define as categorias de impactos como classes 

representantes de questões ambientais atribuídas aos resultados do inventário do ciclo de 

vida. As categorias de impactos frequentemente selecionados são as seguintes: 

aquecimento global, acidificação, eutrofização, toxicidade, consumo de recursos naturais, 

redução da camada de ozônio e formação fotoquímica de ozônio (SILVA et al, 2006).  

 De posse dessas informações e sabendo que a escolha das categorias de impactos 

e de indicadores associados se dá em função dos objetivos e do sistema estudado, têm-se 

que as categorias selecionadas para uma observação mais aprofundada são aquelas 
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relacionadas com o aquecimento global, consumo de recursos naturais, consumo de 

energias não renováveis e toxicidade à saúde humana.  

 As categorias de impacto ambiental devem considerar o uso de recursos, a saúde 

humana e as consequências ecológicas (ABNT, 2006). No Quadro 2 são apresentados 

alguns exemplos de categorias de impacto ambiental. 

Quadro 2 - Categorias de impacto, problemas ambientais, indicadores e resultados. 

 

 Neste contexto, importante distinguir os termos ‘aspecto ambiental’ e ‘impacto 

ambiental’. Segundo Moura (2011), a relação entre “aspectos” e “impactos” é de causa e 

efeito: um aspecto ambiental se refere a um elemento do produto ou serviço que pode ter 

um impacto benéfico ou adverso sobre o meio ambiente. O aspecto ambiental envolve, por 

exemplo, uma emissão ou um consumo. Já o impacto ambiental está relacionado à 

alteração (física, química ou biológica) que ocorre no meio ambiente como um resultado 
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do aspecto. Exemplificando: a emissão de gases seria o aspecto ambiental cujo efeito, ou 

impacto ambiental, seria um aumento da concentração de gases na atmosfera. 

 Na etapa de classificação da AICV são identificados os dados relevantes do 

inventário para cada categoria específica de impacto. Os dados podem pertencer a mais 

de uma categoria como, por exemplo, NOx que tanto afeta o aquecimento global quanto 

tem efeito acidificante (MCDOUGALL et al., 2013). 

 A etapa de caracterização requer a realização de cálculos para avaliar a 

significância relativa de cada fator contribuinte ao impacto global do sistema ou operação 

em estudo, convertendo a um indicador comum. Por exemplo, no caso do aquecimento 

global o indicador mais utilizado é o Potencial de Aquecimento Global expresso em 

equivalente de CO2. Neste caso, cada gás do inventário é convertido em equivalente de 

CO2 com base em um fator específico de caracterização. Posteriormente os equivalentes 

de CO2 individuais se somam resultando em um indicador total (MCDOUGALL et al., 

2013). 

 A normalização é um elemento opcional da avaliação do ICV que tem por objetivo 

compreender melhor a magnitude relativa de cada resultado do indicador do sistema em 

estudo (FERREIRA, 2004). Na ponderação, as categorias de impacto são somadas 

apontando um indicador único de desempenho ambiental para o produto ou serviço 

(MOURAD et al., 2011). 

 A interpretação é a fase na qual as constatações da análise do inventário e da 

avaliação do impacto são combinadas com o objetivo e o escopo previamente definidos, 

visando alcançar as conclusões e recomendações do estudo (ABNT, 2006). 

 Como limitações da ACV têm-se a disponibilidade e a qualidade dos dados 

necessários para o estudo, uma vez que são fundamentais para a confiabilidade e 

representatividade dos resultados, e a ausência de dimensões espaciais e temporais das 

informações utilizadas para avaliar o impacto, podendo gerar incertezas nos resultados. 

 Os indicadores de impactos são representações quantificáveis das categorias de 

impacto, e podem descrever um problema ambiental (midpoint) ou avaliar o dano causado 

sobre um domínio ou área de proteção, como saúde humana, meio ambiente e recursos 

naturais (endpoint), conforme Figura  8.  
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Figura 8 - Categorias de impactos de pontos médios e danos. 

.  

Fonte: Ecoinvent (2010) 

 

 Neste estudo, serão utilizados métodos de cálculos que contemplam tanto a  

abordagem clássica (midpoint) quanto a abordagem orientada (endpoint).  

 

3.1.11. Modelagem de Cenários em ACV 

 

 Ao iniciar um estudo de ACV faz-se necessária, muitas vezes, a elaboração de 

cenários. Os cenários são previsões que se fundamentam em hipóteses. Sua criação 

significa propor situações que possam ocorrer, permitindo o levantamento de manobras 

precativas caso algumas das situações citadas venham a acontecer (Orlandin, 2013). 

 Os cenários podem ser projetados a partir de combinações de técnicas que 

prevejam eventos e/ou tendências futuras. Dentre essas técnicas pode-se citar o 

monitoramento ambiental, realizando a coleta de informações (dados) que remetam a 

modelagens (Orlandin, 2013). 
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 O levantamento de cenário deve considerar, também, algumas questões prioritárias. 

Embora não se aprofundem nas definições de cada um desses parâmetros, deve-se 

levantar os chamados Indicadores Ambientais, Indicadores de Desempenho Global, 

Indicadores de Qualidade e Indicadores de Desempenho. Com a consideração desses 

indicadores, pode-se enriquecer o escopo do cenário no sentido de torná-lo mais adaptado 

às flutuações do sistema, tornando-o prevenido, possibilitando uma gama maior de 

manobras visando o não comprometimento de sua função e objetivo (Orlandin, 2013).  

 

3.2. Software GaBi  

 

 Para caracterização do modelo tecnológico e obtenção dos resultados do estudo 

utilizou-se o software GaBi 7 Education®. O sistema de software para Avaliação do Ciclo 

de Vida (ACV) e de bases de dados GaBi 7 para engenharia do ciclo de vida é um dos 

líderes do mercado mundial em ferramentas computacionais para ACV, e em particular, a 

sua base de dados é reconhecida pela sua qualidade e pelo volume de informação que 

contém, e dessa forma é especialmente utilizada por companhias, associações industriais, 

embora instituições governamentais, pesquisadores e consultores apresentam-se também 

como usuários importantes. Este produto é desenvolvido pela firma alemã PE International 

GmbH, que tem atuação internacional na área de consultoria em projetos de inventário e 

avaliação do ciclo de vida (respectivamente ICV e ACV). 

 As principais vantagens do Gabi são: 

 - Desenvolvimento para o Meio Ambiente: desenvolvimento de produtos que 
atendem aos regulamentos ambientais. 

 - Ecoeficiência: reduzindo o uso de materiais, energia e recursos. 

 - Eco-design: desenvolvimento de produtos com menores pegadas ambientais, 
como menos emissões de GEE, redução do consumo de água e desperdício. 

 - Cadeias de valor eficientes: aumentando a eficiência das cadeias de valor do 
design, produção, fornecedores, distribuição. 

 - Redução de custos: projetando e otimizando produtos e processos para redução 
de custos. 
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 - Marketing de Produtos Sustentáveis: rótulos e declarações de sustentabilidade de 
produtos, Declarações Ambientais de Produto. 

 - Relatório de Sustentabilidade: comunicação ambiental e relatório de 
sustentabilidade do produto. 

 - Compartilhamento de conhecimento de ACV: relatórios e análises para 
departamentos internos, gerenciamento e cadeia de suprimentos. 

 - Manufatura responsável: desenvolvimento de processos de manufatura que 
abordam responsabilidades sociais 

 

4. Metodologia 

 

4.1.1. Modelo de Cálculo 

 

 Como modelo de cálculo foi usada a Usina Nova Gália, todos os dados levantados 

foram extraídos/fornecidos na própria Usina através de medições, relatórios e arquivos, 

tendo ainda como parâmetros a safra de 2017. O capítulo 4.3.1. detalha a Usina Nova 

Gália. 

 

4.1.2. AICV e análise final dos cenários 

 

 A identificação de questões significativas consiste na revisão da informação 

proveniente das três primeiras fases do processo da ACV, de modo a identificar os 

elementos que mais contribuem para os resultados da AICV. Esta revisão deve ser feita 

em concordância com o objetivo, com o âmbito e de uma forma interativa com o elemento 

de avaliação, sendo que a identificação de questões significativas guia os passos dessa 

avaliação. As questões mais significativas incluem: 

 • Dados de inventário, como energia, emissões, resíduos, etc.;  

 • Categorias de impacto, como utilização de recursos, alterações climáticas, etc.; 
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  • Contribuições significativas das etapas de ciclo de vida para os resultados da 

AICV, como processos unitários ou grupos de processos, por exemplo, o transporte e a 

produção energética.  

 O elemento de avaliação consiste na verificação da integralidade, da sensibilidade e 

da consistência dos dados. Os resultados da avaliação devem ser apresentados de 

maneira a apresentar à parte interessada no estudo, uma visão clara e compreensível do 

resultado do estudo (ISO14044, 2006). O elemento onde se declaram as conclusões, 

limitações e recomendações tem como objetivo interpretar os resultados da AICV, para 

determinar quais os produtos ou processos com maior impacto nas áreas estabelecidas no 

objetivo e âmbito. As conclusões devem ser retiradas do estudo de forma iterativa com os 

restantes elementos da fase de interpretação.  

 Para a AICV foram utilizados indicadores ambientais classificados por categoria de 

impacto. As categorias selecionadas foram com base em Den Boer et al. (2005a, 2005b) e 

encontram-se apresentadas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Categorias de impacto e indicadores ambientais para a AICV. 
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4.2. Cálculo dos resultados  

 

4.2.1. Método de cálculo  

 

 Com intuito de abranger tanto a abordagem clássica (midpoint) quanto à orientação 

ao dano (endpoint), foram selecionados três métodos para os cálculos: CML, Recipe e 

ILCD Recommendations, os quais serão brevemente descritos a seguir.  

 A abordagem Midpoint caracteriza-se pelos indicadores localizados ao longo do 

mecanismo ambiental antes de chegar ao ponto final da categoria. Entende-se como 

mecanismo ambiental o sistema de processos físicos, químicos e biológicos para uma 

dada categoria de impacto, vinculando os resultados da análise do inventário do ciclo de 

vida aos indicadores de categoria e aos pontos finais da categoria (ABNT, 2006). 

Enquanto ponto final da categoria é o atributo ou aspecto do ambiente natural, saúde 

humana ou recursos que identifica uma questão ambiental merecedora de atenção (ABNT, 

2006); Já Endpoint caracteriza-se sendo todo o mecanismo ambiental até o seu ponto 

final, ou seja, refere-se a um dano específico relacionado com a área mais ampla de 

proteção, que pode ser saúde humana, ambiente natural ou recursos naturais. Sendo a 

área de proteção um conjunto de pontos finais da categoria de valor reconhecido pela 

sociedade, a saber, saúde humana, recursos naturais, ambiente natural e, às vezes, 

ambiente antrópico (Joint Research Centre, 2011). A Figura 9 ilustra as duas abordagens. 

Figura 9 – Abordagens Midpoint e Endpoint.  

 

Fonte: UNEP/SETAC 2006. 
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 O CML é um manual holandês publicado em 2002 que apresenta diretrizes 

operacionais para a realização de um estudo passo a passo de ACV, com base nas 

normas ISO. A versão revisada desse método é intitulada Handbook on Life Cycle 

Assessment: Operational Guide to the ISO Standards. Esse método é baseado em uma 

abordagem midpoint e seus modelos de caracterização foram selecionados através de 

uma extensa revisão das metodologias existentes no mundo. O manual fornece fatores de 

caracterização para mais de 1.500 resultados diferentes de ICV, que podem ser 

encontrados na United Nations Environment Programme (UNEP). São abordadas as 

seguintes categorias de impacto: depleção de recursos abióticos, uso da terra, mudança 

climática, depleção de ozônio estratosférico, toxicidade humana, ecotoxicidade aquática de 

água doce, ecotoxicidade aquática marinha, ecotoxicidade terrestre, formação de foto-

oxidantes, acidificação e eutrofização. Algumas categorias de impacto adicionais são 

abordadas, dependendo dos requisitos do estudo; entre elas estão: perda de função de 

suporte à vida, perda de biodiversidade, ecotoxicidade em água doce (sedimentos), 

ecotoxicidade marinha (sedimentos), impactos da radiação ionizante, mau cheiro do ar, 

barulho, calor residual, acidentes, letais, não letais, depleção de recursos bióticos, 

dessecação e mau cheiro da água (Joint Research Centre, 2011). O método apresenta um 

escopo de aplicação global, exceto para as categorias de impacto acidificação e formação 

de foto-oxidantes, que apresentam escopo de aplicação direcionado para a Europa (Joint 

Research Centre, 2011).  

 O principal objetivo do método ReCiPe é transformar a longa lista de resultados do 

Inventário do Ciclo de Vida em um número limitado de pontuações de indicadores. Essas 

pontuações do indicador expressam a gravidade relativa em uma categoria de impacto 

ambiental. Na ReCiPe, determina-se os indicadores em dois níveis: 

 • Dezoito indicadores de ponto médio. 

 • Três indicadores de ponto final. 

 

 ReCiPe usa um mecanismo ambiental como base para a modelagem. Um 

mecanismo ambiental pode ser visto como uma série de efeitos que juntos podem criar um 

certo nível de dano, por exemplo, para a saúde humana ou para os ecossistemas. Por 

exemplo, para a mudança climática, sabemos que várias substâncias aumentam o 

forçamento radiativo, o que significa que o calor é impedido de ser irradiado da Terra para 
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o espaço. Como resultado, mais energia fica presa na terra e a temperatura aumenta. 

Como resultado disso, podemos esperar mudanças nos habitats para os organismos vivos, 

e como resultado essa espécie pode ser extinta.  

 Na ReCiPe, de fato, calculou-se dezoito desses indicadores intermediários, mas 

também calculou-se três indicadores de endpoints muito mais incertos. A motivação para 

calcular os indicadores de endpoints é que o grande número de indicadores intermediários 

é muito difícil de interpretar, parcialmente porque são muitos, parcialmente porque têm um 

significado muito abstrato. Como comparar o forçamento radiativo com números de 

saturação por bases que expressam acidificação? Os indicadores no nível do ponto final 

destinam-se a facilitar a interpretação, já que existem apenas três e têm um significado 

mais compreensível. 

 O ILCD Recommendations é a metodologia que propõe uma combinação das 

abordagens clássicas (midpoint) e de orientadas ao dano (endpoint), agrupando, assim, os 

pontos positivos dos métodos mais utilizados em estudos de ACV, tais como CML e  

ReCiPe. Oferecendo uma base comum para dados e estudos sobre ciclo de vida 

consistentes, robustos e de qualidade garantida. 

4.3. Resultados e Discussões 

4.3.1. A Usina Nova Gália 

 

 A Usina Nova Gália está situada no município de Paraúna. A área do município esta 

contida no Planalto Setentrional da Bacia do Paraná, em altitudes que variam de 600 a 890 

metros. Apresenta formas de relevo estrutural, erosiva, de dissecação e intensidade de 

aprofundamento da drenagem muito fraca. Apresenta um clima tropical. Há muito mais 

pluviosidade no verão que no inverno. A temperatura média anual em Paraúna é 23,8° C 

com pluviosidade média anual de 1495 mm. A hidrografia está representada pelos cursos 

d`água das bacias do Ribeirão Formoso e do Córrego do Macaco. Três dos quatro limites 

principais do Parque de Paraúna são cursos d`água : Córrego Jaguanez, o Córrego da 

Divisa e o Córrego Bernadino. Quanto à Geologia, na área ocorrem a Formação Marília, 

Formação Aquidauana e, bordejando os córregos, acumulação de sedimentos 

holocênicos. A vegetação natural é constituída por Cerrado. A Figura 10 demonstra a 

localização da cidade no estado de Goiás. 
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Figura 10 – Município de Paraúna – Goiás (16° 56' 52" S 50° 26' 56" O) 

 

Fonte: Prefeitura de Paraúna. 

 Fundada em 2008 a Usina Nova Gália possui uma área de aproximadamente 20 mil 

hectares, contando com canaviais próprios e arrendados, sendo 8 mil hectares da própria 

empresa. A Figura 11 mostra uma foto aérea tirada da Usina em 2014 

 

Figura 11 - Representação da planta da usina. 

 

Fonte: Usina Nova Gália. 
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 Os produtos da usina consistem em bioetanol anidro, bioetanol hidratado, torta de 

filtro, cinza de caldeira, levedura de cerveja e cogeração de bioenergia através do bagaço 

da cana-de-açúcar. 

 Na safra 2017 foram colhidas 1.376.967,95 toneladas de cana-de-açúcar, dos quais 

foram produzidas 25.938.545 litros de álcool anidro e 83.380.532 litros de álcool hidratado. 

Como coprodutos, 396.983,52 toneladas de bagaço, que geraram 35.096.612,36 mW de 

eletricidade, 25.111,99 toneladas de torta de filtro 5.073,38 toneladas de cinzas e 

1.216.703,24 m3 de vinhaça. Deve-se ressaltar que a cana-de-açúcar produzida nos 

canaviais da usina (próprios e arrendados), é proveniente do Município de Paraúna. O 

sistema de cogeração foi adotado nessa safra, já comercializando sua produção. A 

inserção da cogeração cria um novo produto (energia elétrica), e a comercialização fez 

com que houvesse a aquisição de novos equipamentos (geradores). 

 O processo de cogeração depende da etapa de moagem onde a biomassa é 

produzida como bagaço da cana-de-açúcar. 

 A fase agrícola é a primeira etapa do processo. Após passar pela fase de plantio e 

desenvolvimento da planta, o processo produtivo do bioetanol chega à etapa da colheita 

da cana-de-açúcar, que pode ser realizada de forma manual ou mecanizada, através de 

maquinário específico denominado colheitadeira. Em ambas as formas de colheita, a cana-

de-açúcar é transportada, por meio de treminhões, e disposta em containers. Por meio de 

processos automatizados, os containers são tombados em uma esteira para que se dê 

início à fase industrial do processo.  

 Na esteira, a cana-de-açúcar é lavada com água, para a remoção de areia e pedras. 

Este processo utiliza uma proporção de 1000 litros de água para cada 1000 kg de cana. O 

efluente resultante deste processo é destinado a uma lagoa de decantação para posterior 

tratamento químico. Após o tratamento, esta água entra em um processo de reuso na 

própria indústria. Após a limpeza, cana-de-açúcar passa por dois processos, cujos 

equipamentos são o picador e o desfibrador. A finalidade é facilitar e aumentar a eficiência 

da moagem. Após esses processos, a cana-de-açúcar é transportada para a moagem, por 

meio de uma esteira. A moagem é realizada por maquinário automatizado, que é 

controlado por um sistema operacional e monitorado por câmeras. Ocorre em seis ciclos 

ou ternos, garantindo assim a total extração do caldo, que será utilizado na fabricação do 

bioetanol. Como subproduto deste processo, têm-se o bagaço, que possui uma taxa de 

umidade de 50%. Neste período de safra, a média de moagem é de 360 ton/h de cana-de-
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açúcar. O bagaço saído das moendas é direcionado para uma esteira principal, movida por 

um sistema de pistões, e é levado para duas caldeiras, ou para o depósito de biomassa. 

Todo este processo é automatizado e monitorado. Parte do bagaço gerado é direcionado 

automaticamente para as caldeiras. 

 As caldeiras do sistema de cogeração operam a uma temperatura de 

aproximadamente 520° C, onde a caldeira 1 possui uma capacidade de gerar 130 ton/h e a 

caldeira 2 possui capacidade de geral 150 ton/h de vapor. Nesta etapa do processo, além 

do vapor, são geradas cinzas que são levadas às lagoas de sedimentação e 

posteriormente vendidas ou usadas como adubo. A Figura 12 ilustra uma das caldeiras da 

usina. 

Figura 12 - Foto Caldeira. 

 

Fonte: Autor / Usina Nova Gália 
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 Parte do vapor gerado pelas caldeiras é direcionado para os processos industriais 

que utilizam energia mecânica e a outra parte é encaminhado para as turbinas que geram 

a energia elétrica. O vapor que movimenta as turbinas gera energia, que por sua vez, é 

enviada para geradores para a produção de eletricidade.  

 Como sistema de tratamento das emissões da caldeira, a usina utiliza o lavador de 

gases. Anualmente, a usina faz o monitoramento de poluentes do sistema através de 

empresas contratadas para verificar se as emissões de poluentes estão de acordo com a 

Resolução 436/2011 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. O vapor produzido pelas 

caldeiras passa por um sistema de tubos e é distribuído para duas turbinas, o que 

possibilita a geração de 20 MWh de energia utilizando 210 toneladas de vapor por hora. A 

usina utiliza 28 toneladas do vapor vivo para acionar o exaustor da caldeira e 42 toneladas 

para acionar motor do desfibrador. 

 A usina terá condições de gerar 50 MWh de energia, atualmente encontra-se em 

processo de instalação de novos geradores, dos 20 MWh produzidos aproximadamente 10 

MWh destina-se para utilização da usina e o restante (cerca de 10 MWh) é comercializado 

para a concessionária do sistema de distribuição de energia elétrica. Esta comercialização 

ocorre por meio de contratos do Governo Federal, através da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL). Toda a energia enviada para a concessionária local requer um contrato 

de locação da rede elétrica, onde a usina paga pela utilização desta. 

 O consumo de energia elétrica pela empresa durante o período de entressafra é 

baixo, quando comparado ao período de safra. Na entressafra, as atividades da usina se 

limitam à realização das atividades administrativas e de manutenção dos equipamentos. 

Por esta razão, o processo de cogeração é suspenso por um período de três a quatro 

meses. Neste período, a energia utilizada vem da própria rede de distribuição, uma vez 

que a cogeração na entressafra não é financeiramente viável.  

 As instalações de termoelétricas em usinas, além de suprir o seu próprio consumo 

de eletricidade nos processos de produção de seus produtos e coprodutos, abre a 

possibilidade de comercialização do seu excedente de energia. Desta forma, o excedente 

pode ser comercializado em leilões de fontes de energia renovável ou vendido para a 

concessionária local e disponibilizados na rede. Nos leilões, a ANEEL define a reserva de 

mercado necessária para a complementação da matriz elétrica e os potenciais geradores 

das empresas participantes, onde a distribuidora é obrigada a comprar a energia dos 

produtores selecionados, que por sua vez firmam contratos de longo prazo a fim de 
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fornecer energia ao preço e quantidade estabelecidos durante o leilão. Estes sistemas de 

leilões ajudam a promover a eficiência econômica da usina e ainda possibilitam a 

expansão dos parques geradores (INSTITUTO ACENDE BRASIL, 2012). Na Figura 13 é 

detalhado o fluxograma da cogeração de energia na Usina. 

Figura 13 - Fluxograma da cogeração na usina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Usina Santa Elisa, 2011. Adaptado. 

 

 A aquisição de turbinas geradoras pela usina ocorreu no início da comercialização 

de energia elétrica. A utilização de equipamentos mais modernos e eficientes aumentou a 

geração de eletricidade e reduziu a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) e material 

particulado. Porém, pelo balanço realizado pela empresa, uma maior quantidade de 

energia é produzida e isso faz com que haja, consequentemente, uma maior emissão de 

gases, por outro lado uma maior área cultivada de cana-de-açúcar, compensam emissões 

de CO2. Paralelo ao bioetanol, que representa uma alternativa ao petróleo, a 

bioeletricidade cria uma opção que melhor complementa nosso sistema hidrelétrico. O 

Brasil possui uma matriz elétrica limpa, essencialmente mantida pelo potencial de energia 

gerado pelos rios. A complementariedade da Bioeletricidade sucroenergética à energia 

hidrelétrica gera uma economia de 4% dos reservatórios para cada 1000MW médios de 

bioeletricidade no período de estiagem, compreendido entre os meses de abril a novembro 

(UNICA, 2014). O reaproveitamento das cinzas geradas com a queima de bagaço de 
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cana-de-açúcar na cogeração também pode ter uma destinação final ambientalmente 

adequada. 

 As cinzas provinientes das caldeiras são utilizadas como fertilizante na lavoura 

canavieira pelo processo de compostagem. 

 

4.4. Coleta de dados e inventário 

 Os dados foram obtidos através de relatórios de produção, relatórios de entrada e 

saída (Apêndice B) de estoque por processo e de medições instantâneas nos painéis de 

controle. A medição instantânea do painel de controle é uma medição exata do 

produto/processo que está sendo gerado no exato momento, o que talvez não proporcione 

uma visão geral, mas são bons indicadores, principalmente para verificar a veracidade dos 

relatórios de produção. 

 Os dados coletados são referentes à unidade funcional de 360 toneladas de cana-

de-açúcar por hora (tc/h); O consumo total da safra de 2017 foi dividido pela quantidade 

efetiva de dias da safra, 219 dias e, posteriormente, dividido pela quantidade de horas do 

dia, com isso, têm-se uma média de consumo efetivo da produção. Na Tabela 4, destaque 

para o Diesel que teve um consumo de 2.903.576 litros na safra e a sua média por hora na 

safra foi 552,43 litros. Há outros processos de consumo de diesel, mas o consumo é muito 

pequeno se comparado com o processo de Lavoura, por isso o consumo de diesel foi 

totalizado nesse processo. 

 Os setores de produção foram divididos conforme Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Setores de produção da Usina. 

Setor Operação 

Plantio Processo que constitui da plantação, irrigação, fertilização 

e colheita. 
Transporte Processo de transporte da cana-de-açúcar da lavoura para 

a Usina. 
Moenda Processo em que a cana é transportada em esteiras, picada, 

desfibrada e a moagem da cana, tendo como saída caldo misto 

e bagaço. 



59 

  

Setor Operação 

Caldeira Transforma a água em vapor de água, utilizando o bagaço 

como combustível. 
Capitação / Sedimentação Processo de capitação de água de rios e lagos, filtrando-a 

por gradeamento e levado-a a Estação de Tratamento. 
Estação de 

Tratamento(ETA) 

Tratamento de água de excelente qualidade 

(desmineralizada) para caldeira, e de menor qualidade 
Cogeração de Energia Geração de energia através de vapor direto das caldeiras, 

retornando vapor de escape. 
Caixa de Caldo Aquecimento do caldo que sai do processo de moagem, 

adição de SO2 para baixar pH. 
Regenerador de Calor Aquecimento ou resfriamento no processo. 

Dosagem Onde é feito a calagem, adição de leite de cal, 

aumentando o pH 
Aquecedor Aquecer caldo para esterilização, completar reações 

químicas e flocular. 
Balão de Flash Elimina o ar dissolvido no caldo que dificulta a decantação 

das impurezas mais leves. 
Decantação Promover formação de flocos mais densos, 

proporcionando maior velocidade de sedimentação. 
Pré Evaporação Aquecimento do caldo para sua maior concentração. 

Fermentação Fermentação contínua e agitada em dornas. 

Centrífuga de Vinho Recuperação de leveduras e separação do álcool. 

Destilação Onde é separado o álcool, produzindo álcool anidro, 

hidratado e a vinhaça. 
Armazenamento Armazenamento de álcool em grandes tanques. 

Fonte: Autor. 

 O Inventário do processo Lavoura apresentado na Tabela 4 é composto pelo plantio 

e transporte, tendo como entradas principais o óleo diesel e vinhaça. 

Tabela 4 – Inventário Lavoura. 

Processo / Produto Lavoura Unidade Entrada Saída 

21-05-19+,05z+0,25b ton 0,123242  
Borosol ácido bórico  kg 0,317732  
Cloreto kcl60% adubo de cobertura  ton 0,010456  
Fi-max bv  l 0,039954  
Map 09.46.00+1zn+0,5bo   ton 0,002853  
Map.08.40.00+1% zn + 0,5b  ton 0,017423  
SULFATO DE ZICO 1 x 25 K6 kg 0,042808  
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Processo / Produto Lavoura Unidade Entrada Saída 

Actara 750 sg kg 0,188831  
Ampligo * l 0,024771  
Certero  * l 0,448002  
Curbix sc 200* l 0,072298  
Fipronil 800 kg 0,063500  
Imidacloprid l 1,224505  
Match ce * l 0,015030  
Metarril * kg 0,019025  
2-4-d l 1,427701  
2-4-d + picloran l 0,068493  
Boral 500 sc      l 0,237956  
Broker 750 wg kg 0,026636  
Dual gold * l 2,930342  
Gamit 360 cs  l 0,761035  
Gamit star  l 0,506088  
Hexazinona d kg 2,811073  
Lumica l 0,041856  
Metribuzin l 0,631659  
Msma-720 l 1,898782  
Nimbus oleo mineral l 0,153158  
Plateau kg 0,046997  
Provence 750wg kg 0,053748  
Sinerge l 0,038051  
Stone 125 sc l 0,003805  
Zap qi-620 * l 1,307648  
Comet * l 0,142142  
Priori extra l 0,138888  
Calcario ton 0,443731  
Gesso agrícola     ton 0,088723  
Etrhel 720 * l 0,031392  
Maturador curavial * l 0,004052  
Óleo diesel s10 l 552,430745  
Vinhaça kg 399600  
Torta de filtro kg 14400  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O Inventário do processo Moenda apresentado na Tabela 4.1 é composto por seis 

ternos que englobam os processos de esteiras, picotar a cana, desfibrar e a moagem da 

cana, tendo como saídas principais o caldo misto e bagaço. 

Tabela 4.1 – Inventário moenda / extração.  

Processo / Produto Moenda Unidade Entrada Saída 

Cana-de-açúcar ton 360  
Água ton 113  
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Processo / Produto Moenda Unidade Entrada Saída 

Energia kWh 2400  
Clorodifluorometano r22 desc onu1018/2/2 kg 0,004885  
Bactericida art bact 90 kg 3,681752  
Bulab 8152 kg 0,002155  
Hypocal granulado hipoc.calcio kg 0,001796  
Soda caustica liquida 50% kg 0,056573  
Bagaço ton  97,2 
Caldo misto ton  396 
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de caldeira, Tabela 4.2, demonstra uma grande 

quantidade de entrada de água e de saída de vapor e dióxido de carbono, tornando-se o 

principal impactador ambiental da atmosfera.  

Tabela 4.2 – Inventário caldeira. 

Processo / Produto Caldeira Unidade Entrada Saída 

Bagaço ton 63  
Energia kWh 1637  
Água ton 170  
Bulab 9527 kg 0,450790  
Bulab 9710 kg 0,070043  
Bulab 7115 kg 0,012571  
Bulab 9602 kg 0,184267  
Zetag 8125 kg 0,040589  
Soda caustica liquida 50% kg 0,965660  
Soda caustica escama 99% kg 0,017959  
Vapor ton  146 
Cinza de caldeira ton  14,4 
Dióxido de carbono ton  47,07 
Óxidos de nitrogênio kg  43,46 
Óxidos de enxofre kg  4,38 
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de capitação, Tabela 4.3, demonstra a quantidade de 

água captada na usina por hora e seu consumo de energia.  

Tabela 4.3 – Inventário capitação / sedimentação. 

Processo / Produto Capitação Unidade Entrada Saída 

Água ton 214,2  
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Processo / Produto Capitação Unidade Entrada Saída 

Energia kWh 1296  
Bactericida art bact 90 kg 0,071839  
Bulab 8152 kg 0,002155  
Hypocal granulado hipoc.calcio kg 0,001795  
Foodpro sa9861 z69as-received kg 0,008979  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de tratamento, Tabela 4.4, demonstra a quantidade de 

água tratada por hora, para consumo em quase todos processos. A água sem tratamento 

vai para a lagoa de sedimentação, lavagem de cana e torre de resfriamento.  

Tabela 4.4 – Inventário ETA.  

Processo / Produto Estação de Tratamento Unidade Entrada Saída 

Água ton 101,2  
Energia kWh 1070  
Bactericida art bact 90 kg 0,071839  
Bulab 8152 kg 0,028017  
Hypocal granulado hipoc.calcio kg 0,091314  
Foodpro sa9861 z69as-received kg 0,017959  
Hypocal pastilha hipoc. Calcio seco kg 0,140804  
Clarificante de água kg 25.578,304597  
Soda caustica liquida 50% kg 27,528771  
Resina catiônica ppc100 l 0,359195  
Acido clorídrico 33% kg 0,028017  
Resina poliuretano vegetal  kg 0,010775  
Bulab 9381 kg 0,004489  
Bulab 8022 kg 0,004489  
Diflubenzuron l 0,004310  
Pesticida a base de carbamatos l 0,014367  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de Cogeração, Tabela 4.5, tem destaque para a geração 

de energia, o vapor direto da caldeira é utilizado nesse processo, e esse vapor retorna a 

outros processos com menor pressão. 

Tabela 4.5 – Inventário Cogeração.  

Processo / Produto Cogeração Unidade Entrada Saída 

Vapor direto ton 54  
Bulab 6057 kg 0,003987  
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Processo / Produto Cogeração Unidade Entrada Saída 

Bulab 9381 kg 0,001903  
Bulab 8152 kg 0,001903  
Bulab 8022 kg 0,001795  
Acido clorídrico 33% kg 0,215517  
Hypocal granulado hipoc.calcio kg 0,001752  
Energia mWh  20 
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de tratamento de caldo da Tabela 4.6, tem destaque pela 

quantidade de Cal virgem utilizada. 

 

Tabela 4.6 – Inventário tratamento de caldo.  

Processo / Produto Tratamento de caldo Unidade Entrada Saída 

Caldo misto ton 475,2  
Magnafloc lt3 kg 0,278376  
Bactericida art bact 90 kg 4,094827  
Soda caustica liquida 50% kg 1,870689  
Cal virgem calcit micropulverizado kg 144,326939  
Foodpro sa9861 z69as-received kg 1,591235  
Dispersante kg 0,143678  
Nutriente kg 0,448994  
Clarificante de água kg 0,089798  
Art evap 80 kg 0,158045  
Fermasure xl   kg 0,826026  
Polímero 639g kg 0,377155  
Art evap 80 kg 0,158045  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de Evaporação, Tabela 4.7, tem destaque pela quantidade 

de Soda cáustica utilizada. 

Tabela 4.7 – Inventário Evaporação.  

Processo / Produto Evaporação Unidade Entrada Saída 

Caldo clarificado ton 394,2  
Vapor de escape ton 147,6  
Bulab 9527 kg 0,016163  
Bulab 9710 kg 0,003591  
Bulab 7115 kg 0,000718  



64 

  

Processo / Produto Evaporação Unidade Entrada Saída 

Bulab 9602 kg 0,010775  
Zetag 8125 kg 0,015445  
Soda caustica escama 99% kg 0,457974  
Art evap 80 kg 1,106321  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 

 No inventário do processo de Fermentação, Tabela 4.8, tem destaque pela 

quantidade de água e leveduras usadas. 

Tabela 4.8 – Inventário Fermentação.  

Processo / Produto Fermentação Unidade Entrada Saída 

Energia kWh 776  
Mosto ton 262,8  
Água ton 93,2  
Levedura ton 90  
Soda caustica liquida 50% kg 0,016163  
Anti espumante kg 2,327586  
Dispersante kg 3,160919  
Hj gold kg 0,011853  
Bactericida art bact 90 kg 0,359195  
Kamoran kg 0,008261  
Nutriente kg 16,163793  
Fermento instantâneo embalagem 10kg kg 0,646551  
Resina poliuretano vegetal kg 0,028735  
Phibro xact kg 0,004310  
Uréia granulada 46%sc kg 1,688218  
Corstan antibiótico kg 0,002155  
Quimaclor antibiótico art sept dc kg 1,293103  
Acido sulfúrico 98 % kg 190,512931  
Fermasure xl kg 14,070043  
Foodpro sa9861 z69as-received kg 0,008979  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 

 O inventário do processo de Destilação, Tabela 4.9, tem destaque pelo consumo de 

soda cáustica. 
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Tabela 4.9 – Inventário Destilação.  

Processo / Produto Destilação Unidade Entrada Saída 

Energia kWh 890  
Vapor vegetal ton 100,8  
Vinho turbinado ton 370,8  
Soda cáustica liquida 50% kg 34,394181  
Soda cáustica escama 99% kg 0,071839  
Bulab 6057 kg 0,001795  
Vinhaça ton  399,6 
Álcool  ton  26,7 
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de Armazenamento, Tabela 4.10, tem destaque o 

consumo de Neutralizante de álcool. 

Tabela 4.10 – Inventário Armazenamento.  

Processo / Produto Armazenamento Unidade Entrada Saída 

Álcool ton 26,7  
Neutralizante de álcool kg 0,179597  
Clarificante de água kg 0,089798  
Corante álcool anidro kg 0,071120  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 

 O inventário do processo de Resfriamento, Tabela 4.11, tem consumo maior de 

Bulab 6057, que é um biocida não oxidante. 

Tabela 4.11 – Inventário Resfriamento.  

Processo / Produto Resfriamento Unidade Entrada Saída 

Bulab 6057 ton 0,139295  
Hypocal granulado hipoc.calcio kg 0,189139  
Bulab 9381 kg 0,074820  
Bulab 8152 kg 0,079597  
Bulab 8022 kg 0,052083  
Bulab 6121 kg 0,026939  
Clarificante de água kg 0,089798  
Fonte: Adaptado Usina Nova Gália. 
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4.5. Balanço de Massa e fluxograma 

 

 Todos os dados coletados e inventariados foram inseridos no software Gabi. Esse 

software permite fazer a análise de uma vasta gama de mecanismos de ACV, como 

Ecoeficiência, Cadeias de valor, Custos, Sustentabilidade e outros. A partir do fluxograma 

faz-se uma análise de pontos críticos, cadeia de produção e impactos ambientais. 

 A Figura 14 refere-se ao fluxograma geral que caracteriza o modelo tecnológico da 

fase industrial. Nota-se que os fluxos são quantificados de forma que se relacionem à uma 

produção de 360 ton/h, ou seja, o fluxo de referência adotado é a unidade funcional para 

representar os resultados de acordo com o a unidade de medição mais usual da usina. 

 No fluxograma é notado que o maior fluxo é o de vinhaça que após passar por uma 

lagoa de sedimentação, 399 ton de vinhaça retornam a lavoura.  
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Figura 14 - Balanço de Massa e fluxograma. 

 

Fonte: Autor/Gabi 

* As entradas e saídas por substância estão detalhadas no APÊNDICE A. 
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4.6. Balanço energético 

 

 Considerando fluxos de eletricidade e vapor, e medições feitas na usina, realizou-se 

o balanço energético do modelo da planta atualmente em funcionamento. Basicamente, o 

sistema de cogeração fornece energia a usina (autossuficiente) em forma de vapor e 

eletricidade (20 MWh gerados e 7,9 MWh consumidos), sendo o excedente de energia 

elétrica vendida para a Concessionária. A Figura 15 mostra o consumo instantâneo relativo 

de eletricidade por etapa produtiva.  

Figura 15 – Balanço energético. 

 

Fonte : Gabi/Autor 
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 O consumo instantâneo por setor e por kWh é demonstrado na Tabela 5, 

 onde o maior consumo de energia está ligada a extração do caldo na moendas da 

usina. 

 

 

Tabela 5 – Balanço energético em kWh.  

Setor kWh 

Caldeira 1 680 

Caldeira 2 957 

Fermentação 776 

Oficina 320 

Vinhaça 890 

Capitação/sedimentação 360 

Spray/ETA 1070 

Tratamento/destilaria 220 

Moenda 380V 430 

Moenda 690v 2200 

Total 7903 

Fonte: Autor 

4.7. Ferramenta de cálculo 

 As etapas metodológicas para elaboração do trabalho se basearam nas normas ISO 

14040 e ISO 14044. Utilizando o software Gabi obtem-se os resultados de acordo com as 

metodologias CML, ILCD Recomedations, ReCiPe e outras, a seguir um passo a passo de 

como foi inserido o inventário no software GaBi. 

 A primeira etapa consiste em baixar o software, o software GaBi tem várias versões, 

algumas extremamente caras, a versão usada nesse trabalho foi a versão Education, que 

permite o uso por dois anos, e pode ser baixada em : http://www.gabi-

software.com/brazil/software/gabi-education/getting-your-copy-of-gabi-education/, essa 

versão já contem alguns processos e fluxos pré definidos. Mas no caso deste trabalho 

todos os processos e fluxos foram criados manualmente. 
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 A segunda etapa consiste em criar uma nova base de dados, a base de dados 

armazenará todos os processos, fluxos, produtos e balanços. A Figura 16 mostra como foi 

criada a base de dados. 

Figura 16 – Criar base de dados. 

  

Fonte: GaBi/Autor 

 

 Na Figura 16, para criar a base de dados bastou clicar com o botão do lado direito 

em base de dados GaBi, na janela apresentada foi selecionada a opção “criar uma base 

de dados”, e posteriormente em “Create new education database”. 

 A próxima etapa consiste em criar um novo plano, essa etapa criará um fluxograma 

com todos os processos e fluxos da ACV do produto. A Figura 17 mostra a criação de um 

plano no Gabi. 
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Figura 17 – Criar novo plano.  

 

Fonte: GaBi/Autor 

 Na Figura 17 foi criado o plano, expandindo a árvore no menu no lado esquerdo, 

clicado em “plans”, na janela que apresenta os planos criados, clicado em qualquer parte 

em branco com o botão do lado direito do mouse, e posteriormente em “novo”, uma nova 

janela surgiu, para alterar o nome, foi selecionado a opção “novo” e digitado o nome 

desejado, ao fechar essa janela o software pergunta se deseja salvar as alterações. 

 Com o plano criado, agora os processos no plano serão criados, todos os processos 

da ACV deverão ser criados e interligados, através de seus fluxos. A Figura 18 mostra a 

criação de um processo no Gabi. 

Figura 18 – Criar novo processo. 

 

Fonte: GaBi/Autor 
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 Na Figura 18 foi criado o processo, clicando em qualquer parte em branco com o 

botão do lado direito do mouse, e posteriormente em “Novo processo”, surge uma janela 

para determinar o tipo de processo, nesse casso foi selecionado o tipo de “fuel production” 

em “energy conservasion”. 

 A etapa principal consiste em relacionar todos os elementos que entram e saem do 

processo. Neste ponto, o inventário foi lançado, todos os dados do inventário foram 

lançados com suas respectivas quantidades e de acordo com a unidade funcional. Alguns 

elementos já estão cadastrados no Gabi, outros não, os elementos não cadastrados no 

Gabi foram encontrados no Banco Nacional de Inventários do Ciclo de Vida – SICV Brasil. 

A Figura 19 mostra os elementos de um processo no Gabi. 

Figura 19 – Elementos de entrada/saída do processo plantio. 

 

 Fonte: GaBi/Autor 

 Na Figura 19 mostra todos os elementos de entrada e saída do processo. Essa 

etapa foi repetida para todos os outros processos, ou seja, os processos foram criados um 

a um para posteriormente serem ligados através de seus fluxos. 

 Os fluxos dos processos consistem em seus elementos de saída entrarem em outro 

processo, ou seja, um elemento de saída criado em um processo acaba sendo o elemento 

de entrada em outro processo a exemplo o energia elétrica criada na cogeração de 
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energia que participa de vários processos. A Figura 20 mostra o fluxo de um processo no 

Gabi. 

Figura 20 – Criação de fluxo nos processos. 

 

Fonte: GaBi/Autor 

 Na Figura 20 mostra a ligação de dois processos, chamado de fluxo. Essa etapa se 

repete com todos os processos até a fase final de armazenamento do álcool, conforme 

Figura 14. 

 A partir daqui pode-se verificar o impacto ambiental gerado. Esse impacto será de 

acordo com os elementos de cada processo, e os impactos são demonstrados por cada 

processo criado. A Figura 21 mostra como foi gerado os impactos por processo no 

software Gabi. 

Figura 21 – Calcular balanço/impacto ambiental. 

 

Fonte: GaBi/Autor 
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 Na Figura 21 mostra que o impacto ambiental foi calculado no plano, criado com o 

botão do lado direito do mouse e posteriormente na opção “calcular balanço”. A Figura 22 

mostra os impactos gerados de acordo com software Gabi e as metodologias usadas, 

onde apresentam quais impactos foram gerados e quais metodologias foram usadas, com 

suas respectivas quantidades por processo. 

Figura 22 – Balanço/impacto ambiental calculados. 

 

Fonte: GaBi/Autor 

 

4.8. Interpretação dos Resultados da ACV 

 

 A interpretação dos resultados é a ultima fase da ACV. Segundo a Norma ISO 

14040, nesta fase os resultados do inventário ou a avaliação dos impactos do ciclo de vida 

são resumidos e discutidos para esclarecimento das conclusões, recomendações e para 

alcançar uma tomada de decisão conforme a definição dos objetivos e do escopo.  

 Ao analisar as categorias de impactos, é possível constatar que as mesmas se 

caracterizaram como as mais significativas em comparação aos demais, estando elas 

relacionadas com o aquecimento global, o consumo de energias não renováveis e a 
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toxicidade à saúde humana, exceto pelo consumo de recursos que não tiveram resultados 

tão expressivos.  

 Em relação ao aquecimento global, verificou-se que é o maior responsável de 

impacto ambiental representado pelo ciclo de vida do álcool. Sabe-se que o aquecimento 

global se dá em grande parte pela queima de combustíveis fósseis, utilizados tanto em 

processos de fabricação quanto na distribuição pelos transportes.  

 No caso do álcool, além desses agentes, é essencial considerar o uso de diesel em 

seus processos de transporte. Segundo Gama (2010), o diesel caracteriza-se por ter 

impactos importantes, sendo responsável diretamente por cerca 20,4% dos impactos totais 

de todo o ciclo de vida do bioetanol. Este fato justifica também o alto consumo de 

combustíveis fósseis e outras formas de energia não renováveis pelo ciclo de vida do 

bioetanol, apresentado resultados comparativos.  

 Deve-se também levar em conta que a água foi o material mais consumido, 

correspondendo cerca de 75% em massa dos materiais considerados para a obtenção dos 

produtos, conforme demonstrado no fluxograma e considerando que a cana já contém 

74,5 % de água. Dessa maneira, espera-se que a mesma seja responsável por impactos 

mais expressivos.  

 Os resultados apresentados a seguir se basearam na comparação dos materiais 

considerados para fabricação de bioetanol e sua geração de resíduos estudados. Para 

isso, foram utilizados os três métodos definidos na seção 4.2.1, com o intuito de se obter 

uma melhor interpretação de resultados e possibilitar uma avaliação mais crítica. Vale 

ressaltar que a comparação dos impactos dos materiais busca o conhecimento da 

contribuição de cada um deles dentro do sistema.   

 A partir dos resultados gerados no Inventário do Ciclo de Vida, por meio do 

programa GABI, de substâncias emitidas para atmosfera e para a água, foram realizados 

os cálculos dos indicadores ambientais conforme apresentado a seguir. 
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4.8.1. Aquecimento Global 

 

 A terra naturalmente absorve radiação infravermelha proveniente do sol. A 

responsável por parte dessa absorção é a composição atmosférica, dotada de diferentes 

gases em diferentes proporções. Ações antropológicas vêm alterando essa constituição 

gasosa, gerando maiores absorções de radiação infravermelha e consequentemente o 

efeito de aquecimento global. Mudanças climáticas afetam tanto o ecossistema quanto a 

saúde humana. 

 Trata-se de um impacto global e sua medida é feita com relação ao dióxido de 

carbono equivalente (CO2 eq) lançado na atmosfera. Após todas as substâncias serem 

convertidas a esse parâmetro, são gerados os respectivos impactos ambientais nessa 

categoria (ILCD Recommendations). 

 São quatro as principais influências negativas dos gases que entram nessa 

categoria de impacto:  

 - Força radiante;  

 - Aumento de temperatura;  

 - Dano à saúde humana;  

 - Dano à diversidade do ecossistema.  

 Essas influências negativas são mensuradas a partir de modelos matemáticos e 

bancos de dados individuais que normalmente utilizam uma situação de equilíbrio 

comparativamente a situação de análise.  

 Na Figura 23, pode-se observar o primeiro resultado comparativo entre os 

processos analisados pelo método ILCD Recommendations, o qual compila os resultados 

nas duas categorias (midpoint e endpoint), ou seja, descreve um problema ambiental e o 

seu dano. Como resultado, obteve-se como principais agentes dos impactos o ciclo de 

vida do álcool, analisando todos os seus processos. 
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Figura 23 – Potencial de Aquecimento Global. 

GWP (incl. biogenic CO2)

DE: Diesel mix at refinery ts BR: Fermentação <u-so> BR: Caldeira <u-so>

 

Fonte: Gabi/Autor 

 O resultado apresentado na Figura 23 demonstra que o processo de maior impacto 

é o processo de caldeira com 47.069,81 kg de CO2 emitidos na atmosfera, seguido pela 

fermentação com 25.000 kg de CO2 e por último a queima de combustível fóssil com 148 

kg. Sem dúvida esse é o principal impacto ambiental, contribuindo significativamente para 

o aquecimento global. 

 Pensando no impacto gerado, a primeira forma de mitigar o processo seria o 

aproveitamento do CO2, fazendo sua captura, e usando nas lavouras como forma de 

fertilizante, mas comparando com outros estudos, a exemplo VILELA, 2013 que em seus 

estudos demonstra um impacto GWP de 97.747,2 kg de CO2 em uma usina de álcool, 

processando as mesmas 360 toneladas de cana-de-açúcar, apresentando assim um 

impacto bem menor se comparado a outra usina.  

 

4.8.2. Dano à saúde humana por particulados e ozônio  

 

 Apesar de em grandes altitudes o ozônio ser um regulador de entrada de raios 

ultravioleta, importantíssimo para a vida, em baixas altitudes este é um poluente. Esse 
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composto não é diretamente emitido na atmosfera, mas é formado a partir do resultado de 

uma reação fotoquímica com NOX, ou compostos orgânicos voláteis sem metano 

(COVSM). O ozônio prejudica o funcionamento do sistema respiratório humano, uma vez 

que inflama as vias respiratórias e causa danos aos pulmões.  

 Particulados menores de 10 µm (PM10) têm o mesmo efeito danoso do ozônio ao 

sistema respiratório humano. Os PM10 são formados a partir de diversos compostos, entre 

eles SO2 e NH3.  

 A unidade desta categoria de impacto é a quantidade em kg de PM10 e Compostos 

Orgânicos Voláteis Sem Metano (COVSM), enquanto que o fator de caracterização é o 

potencial para formação de ozônio (em baixas altitudes). Na Figura 24 o total de 

Compostos Orgânicos Voláteis Não Metano (NMVOC). 

Figura 24 – Formação Fotoquímica de Ozônio.  

DE: Diesel mix at refinery ts BR: Caldeira <u-so>

 

Fonte: Gabi/Autor 

 Nessa medição foi usada a metodologia ILCD Recommendations, pode-se observar 

que, o processo Caldeira teve uma contribuição de 43,8 kg de Compostos Orgânicos 

Voláteis Não Metano (NMVOC) e o processo Diesel 0,73 kg de NMVOC equivalente. 

 No trabalho da Donke, 2016, foi feito estudo em usina autônoma do Mato Grosso, e 

o valor encontrado para formação fotoquímica foi de 1,35 Kg de NMVOC a cada m³ de 
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álcool produzido, se comparado a esta unidade funcional que produziu 33,8 m³ de álcool 

produzirá 45,63 Kg de NMVOC 

 Na Figura 25, temos a medição do total de material particulado. 

Figura 25 – Material Particulado 

DE: Diesel mix at refinery ts BR: Caldeira <u-so>

 

Fonte: Gabi/Autor 

 O material particulado foi analisado utilizando a metodologia ILCD, pode-se 

observar que o processo caldeira teve grande contribuição com 10,4 kg de PM10 eq e o 

consumo de diesel com 0,281 kg de PM10 eq, sendo agentes da grande parte dos 

impactos mostrados. 

 

4.8.3. Radiação ionizante  

 

 Nesta categoria de impacto, entra qualquer categoria de compostos capazes de 

promover a radiação ionizante, entre eles tório e césio. A análise leva em conta o 

inventário para estabelecer quais são essas substâncias e suas quantidades e 

posteriormente analisa também a dispersão dessas substâncias, assim como a resposta 

que o ser humano tem quando exposto a elas.  

 A unidade é o potencial de radiação ionizante e o fator de caracterização é Urânio-

235. Analisando a Radiação Ionizante, usando a metodologia ILCD Recommendations, o 

processo diesel teve total contribuição com 3,54 kBq de equivalência U235.  
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4.8.4. Potencial de Acidificação 

 

 Emissão de óxidos que contenham, principalmente, enxofre e nitrogênio geram 

acúmulos de ácidos na atmosfera, água e solo, alterando a acidez de alguns ambientes e 

comprometendo o desenvolvimento de sua fauna e flora original . 

 Acidificação relaciona-se com emissões de gases causadores de chuva ácida, como 

NOX, SO2 e NH3. Esses gases podem reagir com vapor de água na atmosfera formando 

ácidos, entre eles HNO3, H2SO3 e H2SO4. Esses ácidos, ao cair no solo, mudam o pH 

local, alterando a condição ótima de crescimento da maioria dos organismos vegetais.  

 Um efeito conhecido da chuva ácida nos centros urbanos é a deteriorização de 

estruturas de cobre e pedra-sabão.  

 A unidade adotada nessa categoria de impacto é a quantidade (kg) de SO2 lançada 

na atmosfera. A Figura 26 demonstra os valores encontrados. 

Figura 26 – Potencial de Acidificação 

DE: Diesel mix at refinery ts BR: Caldeira <u-so>

 

Fonte: Gabi/Autor 

 Na Figura 26, analisando a Acidificação, usando a metodologia ILCD 

Recommendations, pode-se observar que o processo caldeira mais uma vez teve grande 

contribuição com 27 Kg de SO2 equivalente, e o diesel com 1,13 Kg de SO2 equivalente. 



81 

  

 No trabalho da Donke, 2016, foi feito estudo em usina autônoma do Mato Grosso, e 

o valor encontrado para Acidificação foi de 10,2 Kg de SO2 equivalente a cada m³ de álcool 

produzido, se comparado a esta unidade funcional que produziu 33,8 m³ de álcool têm-se 

344,76 Kg de SO2 equivalente. Vários fatores podem ter produzido essa diferença, entre 

elas a queima da palha que é relatada em seu trabalho, outra fator a ser considerado é 

que a unidade funcional por m³ não expressa quanto tempo para se produzir a unidade 

funcional, ou seja, uma produção de 1 m³ de álcool com um menor tempo terá um 

consumo de energia maior e um impacto ambiental maior também. 

 

4.8.5. Eutrofização 

 

 A eutrofização pode ser definida como um aumento da quantidade de nutrientes em 

uma atmosfera aquática (tanto de água doce quanto marinha) por conta de atividade 

humana, causando um desequilíbrio na fauna e flora local.  

 Esse desequilíbrio normalmente resulta em um crescimento descontrolado de algas, 

o que pode gerar uma diminuição da concentração de oxigênio na água, além da liberação 

de substâncias nocivas tanto para os outros seres vivos quanto para as próprias algas.  

 As unidades para essa categoria são a quantidade de mols de Nitrogênio ou 

Fósforo despejados nas águas. Nitrogênio e Fósforo podem ser considerados, junto com o 

potássio, os principais responsáveis pelo crescimento vegetal, tanto aquático quanto 

terrestre.  

 Normalmente em processos industriais as emissões de nitrogênio e fósforo sofrem 

tratamento, constando então apenas na tecnosfera e não influenciando negativamente 

nessa categoria. Esse impacto, assim como a depleção da camada de ozônio já tem 

soluções práticas adotadas para a maioria dos casos e, portanto, tem um peso menor na 

análise. Nesta analise a Eutrofização de água doce, usando a metodologia ILCD 

Recommendations, o processo de uso do diesel teve contribuição com 0,0115 kg de P 

equivalente. 
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4.8.6. Depleção da água  

 

 A água é um recurso natural heterogeneamente espalhado no mundo. A extração 

de água em lugares secos tem um grande impacto no ecossistema e na saúde humana e 

deve, portanto aparecer como uma fonte de problema apesar de não constarem ainda 

análises da mesma como fonte de impacto.  

 A unidade a ser utilizada é simplesmente a quantidade de água usada em m³ nas 

unidades de processo analisadas. A Figura 27 mostra os valores encontrados. 

Figura 27 – Depleção de Água. 

Estação de tratamento(ETA) <u-so> BR: Filtro <u-so> BR: Fermentação <u-so>
DE: Diesel mix at refinery ts Moenda <u-so>

 

Fonte: Gabi/Autor 

 

 Na Figura 27, analisando a Depleção de Água, usando a metodologia ReCiPe,  

observa-se que, o processo Moenda teve um consumo de 113 m3, Estação de Tratamento 

teve um consumo de 112 m3, o processo de Transporte de 103 m3, o processo filtro 11 m3 

e o processo Fermentação 90 m3, totalizando 429 m³. 

 No trabalho da Donke (2016), foi feito estudo em usina autônoma do Mato Grosso, e 

o valor encontrado para depleção de água foi de 23,9 m³ de água para cada m³ de álcool 

produzido, se comparado a essa unidade funcional que produziu 33,8 m³ de álcool 

teremos 807,82 m³. 
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4.8.7. Toxicidade  

 

 O efeito tóxico para a saúde humana é avaliado a partir de métodos que medem a 

acumulação de compostos químicos dessa natureza em produtos de consumo alimentício 

humano e também a partir da inalação de gases deste tipo. A toxicidade para o meio-

ambiente é avaliada a partir da quantidade de compostos tóxicos lançados no solo ou em 

água.  

 A toxicidade tem um caráter bem regional na maioria dos casos, já que medidas 

rigorosas são implementadas para controlar o efeito negativo dessas substâncias uma vez 

detectadas. Contudo, muitas substâncias tóxicas para os humanos podem ser encontradas 

em pesticidas agrícolas, por exemplo.  

 As unidades de medida para esse fator de caracterização são: kg DCB-eq 

(quilogramas equivalentes ao Diclorobenzeno) lançados no ar, na água e no solo e CTUh 

(Unidade Tóxica Comparada para humanos) expressando o aumento estimado em 

morbidade na população humana total por unidade de massa de um produto químico 

emitido (casos por quilograma). A Figura 28 mostra os valores encontrados. 

Figura 28 – Toxidade Humana. 

Plantio <u-so> DE: Diesel mix at refinery ts

 

Fonte: Gabi/Autor. 
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 Na Figura 28, analisando a Toxicidade Humana, usando a metodologia ReCiPe, 

pode-se observar que, o processo Diesel teve uma contribuição de   32,7 Kg de 1,4 DB 

equivalente e o processo Plantio teve – 2,69  Kg de 1,4 DB equivalente. 

 Em relação às toxicidades em geral, constata-se a atuação do diesel, material 

essencial e de difícil substituição no sistema tradicional de produção do álcool. 

Considerando seus efeitos sobre a saúde humana, os impactos mais expressivos foram as 

substâncias cancerígenas e respiratórios inorgânicos. Assim, observou-se que o diesel se 

destacou como a maior responsável pelos impactos. 

4.8.8. Depleção de recursos minerais  

 

 Um mineral é uma substância natural de composição química definida formada a 

partir de processos geológicos. Minerais são obtidos a partir da exploração humana de 

reservas minerais ou jazidas minerais. Embora exista nessas minas o interesse principal 

em apenas um componente, por exemplo o ouro, muitos outros minérios (minerais de 

interesse) podem ser subtraídos da mesma reserva.  

 Esta categoria de impacto utiliza o banco de dados da sociedade americana de 

geologia para efetuar o modelo matemático. A unidade a ser adotada é a quantidade de 

ferro em kg eq. A Figura 29 mostra os valores encontrados. 

Figura 29 – Depleção de Recursos Minerais. 

Plantio <u-so> DE: Diesel mix at refinery ts

 

Fonte: Gabi/Autor 
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 Na Figura 29, analisando a Depleção de Recursos Minerais, usando a metodologia 

ReCiPe, pode-se observar que o processo Diesel teve uma contribuição de 1,13 kg de Fe 

equivalente o processo Plantio com 0,456 kg de Fe equivalente. 

 

4.8.9. Depleção de combustíveis fósseis  

 

 A origem dos combustíveis fósseis remonta à pré-história. São depósitos de 

materiais orgânicos que foram se alojando em grandes profundidades e sob ação de 

temperatura e pressão, transformando-se no material que se conhece hoje em dia. 

 A excessiva exploração e uso do petróleo para produção de combustível provoca a 

diminuição de recursos fósseis, o que promove investimento tecnológico e financeiro para 

continuar extrações em profundidades cada vez maiores. Não apenas isso, o constante 

uso desenfreado colabora com o esgotamento desse recurso, como outros recursos 

naturais . 

 O consumo de energias não renováveis é uma realidade presente em todos os 

ciclos de vida, isso por que, abrangem-se não apenas as fontes de energias necessárias 

aos processos de extração e fabricação dos materiais e produtos, mas também o uso de 

combustíveis fósseis pelos veículos necessários aos deslocamentos internos e externos a 

cada fase do ciclo de vida. Consequentemente, as emissões de gases poluentes 

provenientes dessas fontes de energia colaboram para a intensificação do aquecimento 

global.  

 O grupo de combustíveis fósseis refere-se aos combustíveis de hidrocarbonetos, 

desde os gases como metano e butano, até gasolina, diesel e até mesmo as parafinas 

sólidas e carvão.  

 Analisando a Depleção Fóssil, usando a metodologia ReCiPe, o processo Diesel 

teve uma contribuição de 602 kg de óleo equivalente. 

 Devido ao transporte da cana-de-açúcar ter grandes deslocamentos, proporciona 

um consumo de combustíveis fósseis elevado. Pode-se observar que em todos os 

métodos, os impactos de combustíveis fósseis ficaram bem definidos. Quando se observa 

os deslocamentos durante a cadeia global de suprimentos dos processos podemos afirmar 

que são quase desconsiderados em comparação ao transporte no plantio e lavoura. 
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 Comparando com outros estudos, a exemplo VILELA, 2013 que em seus estudos 

demonstra um impacto de depleção fóssil de 1.580 kg de óleo equivalente em uma usina 

de álcool processando 573 toneladas de cana-de-açucar. 

 

4.8.10. Depleção da Camada de Ozônio 

  

 A camada de ozônio tem características que auxiliam no desenvolvimento da 

biosfera tal como conhecemos. Essas características são devidas à sua composição 

gasosa que funciona como filtro de radiações nocivas a todas as espécies. Compostos que 

contenham cloro em suas formulações podem ser responsáveis pela depleção da camada 

de ozônio. O encadeamento das reações químicas (1) e (2) a seguir ilustram como pode 

ocorrer o efeito do cloro na atmosfera. 

ClO + O → Cl + O2 (1) 

Cl + O3 → ClO + O2 (2) 

 Compostos clorados ionizados podem gerar gás oxigênio ao passo que se forma 

um radical cloro que pode atacar o gás ozônio convertendo-o a gás oxigênio e 

manutenção do radical clorado que continua o ataque a demais moléculas de ozônio. 

 O ozônio estratosferático é imprescindível para a vida na terra, pois diminui 

radicalmente a incidência de raios ultra-violetas nocivos para a saúde dos seres vivos. Ele 

está sob constante formação e deterioração em reações químicas e fotoquímicas.  

 Chama-se de depleção da camada de ozônio o fenômeno em que as reações de 

deterioração de ozônio superam as reações de formação do ozônio estratosférico, o que 

resulta na diminuição de sua concentração. 

 A unidade de medida para essa categoria é kg de CFC-11 lançado na atmosfera e 

serve também como fator de caracterização para as demais substâncias de depleção de 

ozônio (SDO). Essas substâncias são gases que contém cloro e bromo em sua 

composição, que causam reação de decomposição catalitica do ozônio em altitudes 

elevadas. Uma pequena quantidade de cloretos e brometos já causa um grande impacto, 

uma vez que podem ser regenerados na terceira reação. Essa categoria de impacto vem 

tendo menos foco, uma vez que o buraco na camada de ozônio já não está aumentando e 
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as emissões de gases com cloro e bromo para a atmosfera estão em trajetória 

estacionária ou decrescente, analisando a Depleção de Ozônio, usando a metodologia 

ReCiPe, o processo Diesel teve uma contribuição de 0,00000381 g de CFC 11 

equivalente. 

 Fazendo uma análise geral dos impactos, é observado que o aquecimento global e 

a depleção de água são os impactos mais expressivos. Tendo o impacto de aquecimento 

global emitindo 72.217,81 Kg de CO2 na atmosfera e a depleção de água, consumindo 429 

m3 de água. 

 

5.0 Conclusões e Sugestões de Trabalhos Futuros 

 

 Este estudo foi conduzido segundo os protocolos ISO da série 14040 e o ICV foi 

elaborado a partir de dados diretos do processo, e com auxílio do software GaBi. 

 A norma ISO 14040 apresentou-se bastante assertiva e de fácil compreensão, 

mostrando-se um bom caminho para a iniciação do tema. Ficou claro que seria muito difícil 

o desenvolvimento deste trabalho até a sua configuração final sem o auxílio destas 

ferramentas. 

 A interpretação geral do trabalho pode implicar em orientações mais diretas à Usina 

Nova Gália, como por exemplo, a verificação do impacto do diesel e do processo de 

caldeira em todo processo produtivo, no que toca os impactos referentes a mudanças 

climáticas.  

 Além disso, este estudo contribuirá à promoção do pensamento do ciclo de vida 

direcionado ao setor sucroalcooleiro, apresentando suas aplicações, expondo problemas, 

divulgando, analisando e interpretando resultados e discutindo soluções. Enfim, auxiliando 

a adequação do setor ao conceito de desenvolvimento sustentável.  

 O estabelecimento da fronteira do sistema, bem como a seleção das fontes de 

dados, foram bem coesas, o que permite dizer que um alto grau de qualidade foi 

estabelecido permitindo um resultado mais acertivo. 

 Foram usados modelos que utilizam poucas ou nenhuma suposição, e que 

consideram impactos a nível local. 
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 Durante o estudo, foi possível evidenciar alguns pontos críticos, tais como o 

considerável consumo de combustíveis fósseis, a consequente contribuição ao 

aquecimento global e a toxicidade à saúde humana.  

 A quantidade de diesel utilizado para produzir 26,7 ton de álcool é de 552,4 L, 

quando se avalia este impacto em relação à depleção de combustíveis fósseis e ao 

impacto esgotamento de recursos minerais, é esperado que futuramente, obter o 

combustível fóssil seja crescentemente mais difícil e exija mais recursos. Isto poderia 

sugerir a adoção de um combustível com fontes renováveis, a exemplo o próprio álcool, 

como uma alternativa com vistas à minimização dos impactos sobre a “Depleção de 

Ozônio” e sobre o “esgotamento de combustíveis fósseis”.  

 Os resultados indicam que o destaque para as categorias de impacto de Toxicidade 

Humana, em que a relevância do consumo de diesel supera a contribuição de 95%. As 

interferências ambientais da fase agrícola somente não se manifestam no Global Warming 

Potential. Para as demais fases deste ciclo de vida, os ápices de relevância para o 

processo caldeira que contribui significativamente em todos as categorias de impactos.  

 A categoria de impacto Depleção de Água mostra um grande impacto em quase 

todos os processos, tendo destaque para o processo de moagem de cana. 

 Em relação à categoria de impacto Acidificação, observou-se que o processo de 

geração de vapor na caldeira tem impacto maior até mesmo que o próprio diesel, é 

dominante também para os resultados de impactos de Eutrofização, GWP, Formação 

Fotoquímica e Material Particulado. 

 A categoria de impacto Eutrofização que afeta sistemas aquáticos e a qualidade 

destes ecossistemas, revelou-se impactante devido os processos de geração de vapor na 

caldeira, com à queima do bagaço e respectivas cinzas. 

 Em se tratando da categoria de impacto Aquecimento Global, os processos de 

transporte tiveram uma responsabilidade de apenas 0,2% se comparados aos processos 

de caldeira e fermentação que juntos tiveram 72.069,81 kg de CO2.  

 A categoria de impacto Depleção da Camada de Ozônio tem nos processos de 

transporte a maior representatividade, tendo em vista o consumo de combustíveis fósseis.  
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 Destacam-se também as inovações tecnológicas adotadas pela Usina na área de 

correção do solo e fertilização, com o aproveitamento da vinhaça na fertirrigação e da torta 

de filtro como adubo orgânico. O coproduto bagaço, resultante do processamento da cana, 

cujo potencial energético tem grande participação na usina, torna-se um grande atrativo 

melhorando o ganho comercial da Usina. No caso da Usina Nova Gália, na safra 2017, a 

co-geração de energia elétrica foi responsável pela produção de 20 MWh, sendo 50% 

consumido nas atividades da Usina e o excedente, exportado para a companhia 

responsável pela distribuição de energia elétrica no Estado de Goiás.  

 Conforme resultados apresentados, pode-se concluir que a aplicação da técnica de 

ACV juntamente com o software Gabi Education por meio da simulação de cenários 

futuros permite orientar medidas a serem adotadas para o gerenciamento ambientalmente 

adequado. 

 Um cenário a ser considerado, seria, o estudo da viabilidade da queima da palha da 

cana-de-açúcar junto com o bagaço para cogeração de energia. Atualmente a usina Nova 

Gália utiliza a palha como fertilizante agrícola. 

 Uma vez que se avaliaram os potenciais impactos causados pelas atividades da 

empresa. A análise dos impactos ambientais baseada na Avaliação do Ciclo de Vida 

sucroalcooleiro mostrou-se uma metodologia bastante útil, uma vez que promoveu a 

identificação, dentro das categorias de impacto escolhidas, das emissões com potencial de 

danos ambientais e em que partes do processo elas são geradas.  

 Diante disso, recomenda-se que a metodologia de ACV seja adotada pela empresa 

como parte do seu Sistema de Gestão Ambiental. Este estudo deve ser repetido 

periodicamente, não só para avaliação do desempenho ambiental da empresa, mas, 

principalmente, para ser usado como um dos fatores de decisão na escolha de novos 

processos e aprovação de novos insumos e/ou fornecedores. 
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APÊNDICE A - Consumo de recursos/substâncias na usina por 

hora em quilogramas. 

 

Quadro 5 - Consumo de recursos/substâncias na usina por hora em quilogramas 

(entradas). 

Recursos/substância Quantidade 

Resources 430073,6194 
Non renewable energy resources 560,6866075 
Crude oil (resource) 507,3355513 
Hard coal (resource) 3,56084342 
Lignite (resource) 6,714046583 
Natural gas (resource) 43,05579987 
Peat (resource) 0,020218483 
Uranium (resource) 0,000147828 
Material resources 429512,9327 
Non renewable elements 0,922106892 
Antimony 2,60E-06 
Chromium 0,000165922 
Cobalt 8,41E-09 
Copper 0,002070547 
Gold 1,74E-08 
Iridium 1,56E-11 
Iron 0,389776205 
Lead 0,006925128 
Magnesium 0,00011751 
Manganese 0,007780193 
Mercury 2,47E-14 
Molybdenum 2,24E-05 
Nickel 2,22E-05 
Osmium 1,90E-11 
Palladium 2,76E-10 
Phosphorus 0,265030397 
Platinum 4,67E-10 
Rhodium 4,67E-11 
Ruthenium 9,22E-11 
Silicon 0,000129751 
Silver 8,37E-06 
Sulphur 0,244906428 
Tantalum 1,13E-07 
Tin 1,06E-15 
Titanium 1,12E-06 
Vanadium 2,43E-06 
Zinc 0,005145513 

Zirconium 4,77E-12 
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Recursos/substância Quantidade 

Non renewable resources 179,6607269 
Barium sulphate 6,09E-13 
Basalt 8,62E-06 
Bauxite 0,011234491 
Bentonite 0,840016305 
Calcium chloride 6,24E-11 
Clay 0,13874987 
Colemanite ore 0,000112815 
Dolomite 0,796871187 
Feldspar (aluminium silicates) 5,25E-19 
Ferro manganese 7,95E-15 
Fluorspar (calcium fluoride; fluorite) 0,004795082 
Granite 5,26E-19 
Graphite 1,53E-08 
Gypsum (natural gypsum) 0,025004014 
Heavy spar (BaSO4) 3,23E-06 
Ilmenite (titanium ore) 0,000123924 
Inert rock 124,1431701 
Kaolin ore 1,22E-05 
Limestone (calcium carbonate) 7,683913396 
Magnesit (Magnesium carbonate) 1,614075709 
Magnesium chloride leach (40%) 0,012257674 
Manganese ore -2,55E-09 
Natural Aggregate 0,223784841 
Natural pumice 3,35E-05 
Olivine 1,16E-13 
Phosphate ore 6,012526 
Potashsalt, crude (hard salt, 10% K2O) 36,55475084 
Potassium chloride 8,86E-11 
Pyrite 0,000103155 
Quartz sand (silica sand; silicon dioxide) 0,108907427 
Shale 4,28E-05 
Sodium chloride (rock salt) 0,411858392 
Sodium nitrate 8,72E-21 
Sodium sulphate 1,50E-11 
Soil 1,063527471 
Stone from mountains 0,014826825 
Talc 1,44E-07 
Tin ore 1,66E-05 
Titanium ore 3,13E-07 
Renewable resources 429332,3499 
Water 429056,2723 
Water (feed water) 101000 
Water (ground water) 1221,007006 
Water (lake water) 3414,764261 
Water (rain water) 22675,20573 
Water (river water) 300601,7482 

Water (sea water) 143,5470744 
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Recursos/substância Quantidade 

Air 276,072547 
Nitrogen 7,93E-10 
Oxygen 0,005085222 
Primary forest 3,17E-10 

Fonte: Gabi/Autor 

Quadro 6 - Consumo de recursos/substâncias na usina por hora em quilogramas 

(Saídas). 

Recursos/substância Quantidade 
Flows 176331,6063 
Renewable resources 72153,14435 
Deposited goods 157,3095551 
Radioactive waste 0,031991448 
High radioactive waste 4,25E-05 
Low radioactive wastes 0,000623012 
Medium radioactive wastes 0,000305456 
Radioactive tailings 0,031020452 
Stockpile goods 157,2775637 
Hazardous waste (deposited) 0,003040551 
Overburden (deposited) 152,4669919 
Slag (deposited) 5,55E-10 
Spoil (deposited) 1,491093103 
Tailings (deposited) 0,395235796 
Waste (deposited) 2,921202302 
Emissions to air 25563,15727 
ecoinvent long-term to air 43,46625 
Nitrogen oxides 43,46625 
Heavy metals to air 0,000324087 
Antimony 2,29E-07 
Arsenic (+V) 2,71E-06 
Arsenic trioxide 1,10E-10 
Cadmium 7,33E-07 
Chromium 7,29E-06 
Chromium (+III) 3,06E-08 
Chromium (+VI) 3,56E-13 
Cobalt 3,00E-06 
Copper 7,33E-06 
Heavy metals to air (unspecified) 4,38E-08 
Hydrogen arsenic (arsine) 9,10E-09 
Iron 6,20E-05 
Lanthanum 3,06E-15 
Lead 3,19E-05 
Manganese 4,00E-05 
Mercury 1,23E-06 
Molybdenum 2,67E-06 
Nickel 3,54E-05 
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Recursos/substância Quantidade 

Palladium 1,73E-15 
Rhodium 1,67E-15 
Scandium 1,75E-15 
Selenium 5,97E-06 
Silver 2,10E-07 
Tellurium 2,34E-09 
Thallium 1,46E-08 
Tin 3,68E-06 
Titanium 5,12E-07 
Vanadium 0,000102436 
Zinc 1,67E-05 
Inorganic emissions to air 25329,36209 
Aluminium 2,10E-07 
Ammonia 0,149117562 
Ammonium 4,44E-08 
Ammonium nitrate 2,58E-15 
Argon 3,73E-05 
Barium 9,44E-06 
Beryllium 5,55E-08 
Boron 9,00E-11 
Boron compounds (unspecified) 5,93E-05 
Bromine 1,31E-05 
Carbon dioxide 187,6135129 
Carbon dioxide (aviation) 0,000316855 
Carbon dioxide (biotic) 3,73727266 
Carbon dioxide (land use change) 11,35156321 
Carbon dioxide (peat oxidation) 5,41E-07 
Carbon disulphide 1,59E-14 
Carbon monoxide 0,225395055 
Chloride (unspecified) 0,000525344 
Chlorine 5,08E-06 
Cyanide (unspecified) 1,24E-05 
Fluoride 0,000112302 
Fluorine 1,14E-08 
Helium 4,63E-09 
Hydrogen 0,002731855 
Hydrogen bromide (hydrobromic acid) 2,31E-10 
Hydrogen chloride 0,001698721 
Hydrogen cyanide (prussic acid) 8,17E-09 
Hydrogen fluoride 0,000117602 
Hydrogen iodide 2,69E-17 
Hydrogen phosphorous 2,20E-10 
Hydrogen sulphide 0,004820002 
Lead dioxide 2,75E-13 
Nitrogen (atmospheric nitrogen) 0,031284739 
Nitrogen (N-compounds) 8,44E-10 
Nitrogen dioxide 0,000447557 

Nitrogen monoxide 0,017019554 
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Recursos/substância Quantidade 

Nitrogen oxides 0,409033735 
Nitrogen, total 2,09E-09 
Nitrogentriflouride 5,84E-10 
Nitrous oxide (laughing gas) 0,04760395 
Oxygen 0,334054324 
Silicium tetrafluoride 1,08E-10 
Strontium 6,66E-14 
Sulphur 4,71E-08 
Sulphur dioxide 0,553280136 
Sulphur hexafluoride 3,38E-12 
Sulphur oxides 4,38094 
Sulphur trioxide 0,000225552 
Sulphuric acid 4,96E-07 
Tin oxide 9,93E-19 
Water (evapotranspiration) 24924,288 
Water vapour 196,2128772 
Zinc chloride 2,01E-19 
Zinc oxide 1,99E-18 
Zinc sulphate 1,92E-07 
Organic emissions to air (group VOC) 2,394828603 
Other emissions to air 187,8982433 
Clean gas 0,005751468 
Exhaust 181,3106831 
Total organic carbon 4,07E-09 
Used air 6,581808753 
Particles to air 0,035530726 
Aluminium oxide (dust) 1,70E-08 
Dust (> PM10) 0,003229408 
Dust (PM10) 1,62E-05 
Dust (PM2,5 - PM10) 0,016081469 
Dust (PM2.5) 0,016203636 
Metals (unspecified) 1,99E-08 
Silicon dioxide (silica) 1,97E-08 
Pesticides to air 6,82E-07 
Acetochlor 9,82E-14 
Atrazine 1,72E-13 
Benomyl 1,25E-08 
Carbofuran 3,47E-10 
Chlormequat-chloride 2,09E-12 
Cypermethrin 2,53E-14 
Cyprodinil (CGA-219417) 5,70E-13 
Deltamethrin 2,90E-07 
Dicamba 6,57E-15 
Diflufenican 1,33E-13 
Dimethenamid 1,95E-14 
Ethephon 6,33E-15 
Fenvalerate 4,32E-14 

Fipronil 6,69E-16 
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Recursos/substância Quantidade 

Glyphosate 1,16E-12 
Imidacloprid 1,27E-14 
Ioxynil 4,12E-13 
Isoproturon 5,38E-13 
Mancozeb 2,10E-07 
MCPA 8,87E-13 
Mecoprop 6,02E-13 
Methomyl 1,72E-13 
Terbufos 7,40E-15 
Trifluralin 1,69E-07 
Radioactive emissions to air 1,39E-12 
Thorium (Th230) 5,96E-14 
Uranium (total) 1,33E-12 
Emissions to fresh water 78298,62912 
Analytical measures to fresh water 0,112566732 
Adsorbable organic halogen compounds (AOX) 6,23E-05 
Biological oxygen demand (BOD) 0,002458024 
Chemical oxygen demand (COD) 0,10522956 
Nitrogenous Matter (unspecified, as N) 3,75E-05 
Solids (dissolved) 7,57E-05 
Total dissolved organic bound carbon (TOC) 1,16E-08 
Total organic bound carbon (TOC) 0,004703692 
Heavy metals to fresh water 0,020372613 
Antimony 1,15E-08 
Arsenic (+V) 0,001289963 
Cadmium 0,000557785 
Chromium 0,002033764 
Chromium (+III) 0,000104404 
Chromium (+VI) 1,46E-07 
Cobalt 3,96E-08 
Copper 0,000511548 
Heavy metals to water (unspecified) 1,23E-12 
Iron 0,013652233 
Lead 0,000808778 
Manganese 1,43E-05 
Mercury 3,51E-06 
Molybdenum 6,46E-06 
Nickel 0,001140306 
Selenium 3,28E-06 
Silver 2,06E-08 
Tantalum 1,48E-13 
Thallium 3,85E-09 
Tin 1,46E-12 
Titanium 8,41E-07 
Tungsten 1,21E-08 
Vanadium 3,56E-06 
Zinc 0,000241598 

Inorganic emissions to fresh water 57,89422576 
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Recursos/substância Quantidade 

Acid (calculated as H+) 6,51E-07 
Aluminium 0,000104988 
Ammonia 5,79E-05 
Ammonium (total N) 4,18E-12 
Ammonium / ammonia 0,001121361 
Barium 0,011228377 
Beryllium 4,00E-09 
Boron 5,43E-05 
Bromate 7,06E-17 
Bromine 1,71E-13 
Calcium 0,014340642 
Carbon disulphide 2,19E-09 
Carbonate 0,738417983 
Chlorate 3,57E-12 
Chloride 56,05938096 
Chlorine 3,15E-10 
Chlorine (dissolved) 0,000151737 
Cyanide 2,75E-06 
Fluoride 0,01831174 
Fluorine 1,16E-06 
Hydrogen chloride 1,64E-07 
Hydrogen cyanide (prussic acid) 2,46E-14 
Hydrogen fluoride (hydrofluoric acid) 1,21E-07 
Hydrogen peroxide 2,95E-05 
Hydroxide 2,47E-08 
Inorganic salts and acids (unspecified) 3,47E-20 
Iodide 1,69E-14 
Magnesium 0,001942725 
Magnesium chloride 8,88E-08 
Metal ions (unspecific) 2,79E-07 
Nitrate 0,234917058 
Nitrite 4,78E-08 
Nitrogen 0,000117238 
Nitrogen (as total N) 3,75E-07 
Nitrogen organic bound 0,137142257 
Nitrogen oxides 6,47E-11 
Phosphate 0,033201928 
Phosphorus 0,000592399 
Potassium 0,042541588 
Silicate particles 3,98E-09 
Sodium 0,077433033 
Sodium chloride (rock salt) 6,90E-06 
Sodium hypochlorite 8,13E-05 
Sodium sulphate 0,000600101 
Strontium 0,000241177 
Sulfate 0,39348416 
Sulphide 0,128702531 

Sulphite 1,61E-05 
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Recursos/substância Quantidade 

Sulphur 4,19E-10 
Sulphur trioxide 1,40E-07 
Sulphuric acid 3,41E-08 
Organic emissions to fresh water 2,155519066 
Halogenated organic emissions to fresh water 1,23E-10 
1,2-Dibromoethane 3,56E-19 
Chlorinated hydrocarbons (unspecified) 2,63E-14 
Chloromethane (methyl chloride) 2,14E-12 
Dichloroethane (ethylene dichloride) 1,47E-19 
Dichloropropane 1,09E-20 
Pentachlorophenol (PCP) 5,31E-11 
Polychlorinated dibenzo-p-dioxins (2,3,7,8 - TCDD) 7,58E-20 
Tetrachloroethene (perchloroethylene) 7,06E-13 
Trichloromethane (chloroform) 7,06E-13 
Vinyl chloride (VCM; chloroethene) 6,68E-11 
Hydrocarbons to fresh water 0,035112293 
Acenaphthene 1,83E-06 
Acenaphthylene 7,88E-07 
Acetic acid 1,21E-07 
Acrylonitrile 1,22E-14 
Alkane (unspecified) 2,21E-14 
Anthracene 3,43E-06 
Aromatic hydrocarbons (unspecified) 2,41E-05 
Benzene 0,004213323 
Benzo{a}anthracene 2,10E-07 
Benzofluoranthene 2,56E-08 
Chrysene 7,70E-07 
Cresol (methyl phenol) 2,38E-15 
Ethyl benzene 0,000229381 
Fluoranthene 2,39E-07 
Formaldehyde (methanal) 6,23E-13 
Hexane (isomers) 2,60E-16 
Hydrocarbons (unspecified) 1,30E-06 
Methanol 0,000986902 
Naphthalene 0,000132433 
Oil (unspecified) 0,021776025 
Phenol (hydroxy benzene) 0,004263104 
Polycyclic aromatic hydrocarbons (PAH, unspec.) 2,48E-07 
Toluene (methyl benzene) 0,002562494 
Triethylene glycol 9,29E-15 
Xylene (isomers; dimethyl benzene) 0,000915606 
Butanediol 7,65E-11 
Carbon, organically bound 2,120262037 
Organic chlorine compounds (unspecified) 3,28E-13 
Organic compounds (dissolved) 1,52E-09 
Organic compounds (unspecified) 0,000144735 
Other emissions to fresh water 78216,1809 

Pesticides to fresh water 4,68E-07 
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Recursos/substância Quantidade 

Acetochlor 6,14E-15 
Alachlor 4,25E-07 
Atrazine 1,08E-14 
Benomyl 7,78E-10 
Carbofuran 2,17E-11 
Chlormequat-chloride 1,31E-13 
Cypermethrin 1,58E-15 
Cyprodinil (CGA-219417) 3,56E-14 
Deltamethrin 1,81E-08 
Dicamba 4,11E-16 
Diflufenican 8,31E-15 
Dimethenamid 1,22E-15 
Ethephon 3,96E-16 
Fenvalerate 2,70E-15 
Fipronil 4,18E-17 
Glyphosate 7,23E-14 
Imidacloprid 7,92E-16 
Ioxynil 2,57E-14 
Isoproturon 3,36E-14 
Mancozeb 1,31E-08 
MCPA 5,54E-14 
Mecoprop 3,76E-14 
Methomyl 1,07E-14 
Terbufos 4,62E-16 
Trifluralin 1,05E-08 
Detergent (unspecified) 9,30E-18 
Waste water 7,26E-11 
Water (groundwater from technosphere, waste water) 0,235935826 
Water (river water from technosphere, cooling water) 1594,691635 
Water (river water from technosphere, rain water) 2,09546198 
Water (river water from technosphere, turbined) 76446,15826 
Water (river water from technosphere, waste water) 172,9996112 
Particles to fresh water 22,26553062 
Metals (unspecified) 2,24E-11 
Silicon dioxide (silica) 1,96E-09 
Soil loss by erosion into water 20,82317151 
Solids (suspended) 1,442359106 
Emissions to sea water 159,3589615 
Emissions to agricultural soil 0,006911955 
Heavy metals to agricultural soil 0,006911955 
Arsenic (+V) 2,09E-15 
Cadmium 3,73E-05 
Chromium -6,31E-08 
Chromium (+III) 0,000859489 
Cobalt 2,09E-15 
Copper 0,000856731 
Iron 2,34E-12 

Lead 0,001287895 
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Recursos/substância Quantidade 

Manganese 1,54E-13 
Mercury 8,59E-06 
Molybdenum 1,26E-14 
Nickel 0,000429688 
Tin 3,35E-12 
Vanadium 1,26E-14 
Zinc 0,003432303 
Inorganic emissions to agricultural soil 2,11E-11 
Aluminium 1,29E-11 
Chlorine 5,43E-12 
Sulphur 2,81E-12 
Emissions to industrial soil 0,000156275 
Heavy metals to industrial soil 1,07E-07 
Antimony 2,54E-13 
Arsenic (+V) 1,05E-10 
Cadmium 5,71E-09 
Chromium 9,15E-11 
Chromium (+III) 5,75E-11 
Chromium (+VI) 5,19E-16 
Cobalt 2,33E-10 
Copper 1,00E-09 
Iron 9,48E-08 
Lead 7,17E-10 
Manganese 7,75E-10 
Mercury 3,90E-12 
Nickel 2,15E-09 
Selenium 2,52E-12 
Zinc 1,17E-09 
Inorganic emissions to industrial soil 0,000156155 
Aluminium 5,14E-09 
Ammonia 8,52E-07 
Beryllium 3,10E-14 
Bromide 6,00E-12 
Calcium 1,34E-05 
Chloride 0,000141066 
Chlorine 4,61E-10 
Fluoride 1,56E-07 
Magnesium 8,65E-08 
Nitric acid 5,21E-13 
Nitrogen 1,49E-11 
Phosphorus 6,94E-08 
Potassium 1,74E-07 
Sodium 1,84E-07 
Strontium 2,66E-11 
Sulphate 1,78E-08 
Sulphide 1,04E-07 
Sulphur 3,24E-08 

Organic emissions to industrial soil 1,38E-08 
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Recursos/substância Quantidade 

Acetic acid 8,61E-09 
Hydrocarbons (unspecified) 7,63E-12 
Methanol 6,15E-10 
Oil (unspecified) 3,23E-09 
Polycyclic aromatic hydrocarbons (unspecified) 1,38E-09 

Fonte: Gabi/Autor 
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APÊNDICE B – Relatório de insumos por processo. 

 

Fonte: Nova Gália. 
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Fonte: Nova Gália. 
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Fonte: Nova Gália. 

 

 


